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III ENCONTRO DE PRODUTORES DE 
INFORMAÇÃO VISANDO À AGENDA 2030

Evento organizado em parceria com a Secretaria 
de Governo, que reuniu cerca de 300 técnicos de 
instituições do governo federal para avançar na 
elaboração dos indicadores globais para acom-
panhar os 17 Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) no Brasil. Foi um evento im-
portante para os ODS, que serão considerados 
na elaboração do novo Plano Plurianual, uma vez 
que proporciona um ambiente de discussões e 
debates técnicos que possibilitam o avanço na 
construção da Agenda.

PLATAFORMA DIGITAL DOS OBJETIVOS 
DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
(PLATAFORMA ODS)

Site com o primeiro conjunto de indicadores glo-
bais do Brasil para o acompanhamento dos ODS, 
com fi chas metodológicas, tabelas, gráfi cos e 
mapas. Pela plataforma é possível conhecer em 
que etapa se encontra cada indicador, como os 
que já foram produzidos, os que estão em aná-
lise/construção, os que ainda não possuem da-
dos, os que não têm metodologia global defi nida 
e ainda aqueles que não se aplicam ao Brasil.

https://ods.ibge.gov.br/

22º SEMINÁRIO ESTADUAL DE DIVULGAÇÃO DO PRÊMIO ODS BRASIL
Com o slogan "Você faz. O Brasil reconhece. O mundo fi ca melhor", a premiação 
foi criada para reconhecer boas práticas que tenham contribuído para as metas de 
desenvolvimento sustentável da Agenda 2030, coordenada pelas Nações Unidas. 
O evento buscou não só divulgar o prêmio e as contribuições sustentáveis já fei-
tas, mas também reforçar o debate sobre a Agenda, que atinge não só os níveis 
de governo, mas toda a sociedade. Objetivou, ainda, a construção de um banco 
de práticas sustentáveis, cujas iniciativas podem servir de referência para projetos 
posteriores, sobretudo para pequenos municípios.

INSTITUTO MEXICANO 
DE GEOGRAFIA E 
ESTATÍSTICA (INEGI)

Acordo cooperação técnica 
com o INEGI com o objetivo 
de trocar experiências sobre 

a integração entre estatística e geografi a, aspec-
to em que os dois são referência no mundo. 

INSTITUTO DE 
ESTATÍSTICA DA 
UNIÃO EUROPEIA 
(EUROSTAT)

Acordo cooperação técnica com o Eurostat com 
os objetivos de promover a coordenação e a co-
operação no desenvolvimento de estatísticas 
ofi ciais, de aumentar as trocas entre os serviços 
estatísticos e de apoiar e promover as melhores 
práticas nas estatísticas ofi ciais, através do Inter-
câmbio de informações estatísticas.
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INDICADORES
O sucesso sustentado é alcançado quando a organização atrai e retém a 
confi ança dos usuários e de outras partes interessadas e tem, nesta intera-
ção, uma oportunidade de criação de valor. Compreender e atender às ne-
cessidades (atuais e futuras) dos usuários e empenhar-se em exceder suas 
expectativas, produzindo e disseminando produtos relevantes que acompa-
nhem as mudanças e as demandas da sociedade, é condição fundamental 
para o alcance desse sucesso.

Um conjunto de indicadores contribuem para que o IBGE monitore e avalie 
se as informações produzidas e disseminadas por ele têm se mantido rele-
vantes e capazes de atender às necessidades dos usuários.

Além dos indicadores Taxa Geral de Satisfação dos Usuários, que avalia 
o grau de satisfação, possibilitando conhecer até que ponto suas expecta-
tivas são atendidas, e Tempo Médio de Resposta, apresentados na seção 
“Relacionamento com a sociedade” do capítulo 2, merecem destaque os 
seguintes indicadores:

TAXA DE RESULTADOS ALCANÇADOS Nº DE USUÁRIOS ATENDIDOS  PELO PORTAL 
DO IBGE

O indicador representa o número de usuários de 
informações estatísticas e geocientífi cas atendi-
dos, pelo Portal do IBGE, no ano de 2018.

A queda de aproximadamente 17% pode ter se 
dado em função da tendência de uso, por par-
te dos usuários, de novas formas de obtenção 
de informação, tais como: as redes sociais (fa-
cebook, instagram, twitter) e o Aplicativo IBGE 
para 'mobile'.

Nº DE MATÉRIAS NA MÍDIA QUE CITARAM 
O IBGE
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O indicador tem o objetivo de monitorar as men-
ções feitas na mídia sobre o IBGE e as informa-
ções disseminadas por ele.

O expressivo aumento em 2018 representa o 
quanto a informação disseminada pelo Instituto 
é relevante e tem valor para a sociedade.

O objetivo do indicador é mensurar a dimensão 
efi cácia, avaliando o cumprimento das metas 
das Ações Orçamentárias do IBGE, considera-
das para efeito da Avaliação de Desempenho 
Institucional.

Em 2018, a Instituição apresentou uma ligeira 
queda alcançando o patamar de 97,95% no pri-
meiro semestre e uma recuperação no segundo 
semestre do exercício chegando a  99,11%, con-
seguindo um ótimo desempenho, no que concer-
ne a efi cácia, no alcance das metas institucionais.





5
Alocação de recursos e áreas 
especias de gestão
Alocação de recursos e áreas Alocação de recursos e áreas 





Relatório de Gestão 2018 | Diretoria-Executiva - DE 91

In
tr

od
uç

ão
5.

1

O IBGE para assumir o papel de principal provedor 
de dados e informações do País, que atendem às 
necessidades dos mais diversos segmentos da 
sociedade civil e órgão das diversas esferas de 
governo, possui em sua estrutura quatro direto-
rias e duas coordenações gerais. A seguir, são 
apresentadas a base normativa, as atribuições e 
a forma de atuação das duas Diretorias de supor-
te que apoiam as atividades fi nalísticas.

Diretoria-Executiva

A Diretoria-Executiva é a área responsável por 
exercer as atividades de planejamento e coorde-
nação geral, de administração de recursos huma-
nos, materiais e patrimoniais, orçamentários e fi -
nanceiros, de registros e análises contábeis, e de 
atividades de suporte às atividades administrati-
vas realizadas nas unidades descentralizadas.1

Diretoria de Informática

A Diretoria de Informática é responsável por 
prover a constante prospecção, integração e 
disponibilização da Tecnologia da Informação, 
assim como administrar o acervo institucional 
de dados, em consonância à missão do IBGE de 
satisfazer as necessidades de informação da so-
ciedade. Para tanto, é sua responsabilidade pla-
nejar, pesquisar, orientar, adquirir, desenvolver, 
integrar, implementar, disponibilizar, suportar e 
gerir o ambiente de informática da Instituição.2 

1 Art. 17 do Estatuto aprovado pelo Decreto nº 4.740, de 13 de junho de 2003, alterado 
pelo Decreto nº 8.952, de 9 de janeiro de 2017, e nas normas e disposições contidas no 
regimento deste Instituto, aprovado pela Portaria nº 215, de 12 de agosto de 2004.

2 Art. 20 do Estatuto aprovado pelo Decreto nº 4.740, de 13 de junho de 2003, alterado 
pelo Decreto nº 8.952, de 9 de janeiro de 2017, e nas normas e disposições contidas no 
regimento deste Instituto, aprovado pela Portaria nº 215, de 12 de agosto de 2004.

O Plano Estratégico do IBGE 2017-2027, revisado 
a partir de dezembro de 2017, num trabalho que 
seguiu ao longo de 2018, apresenta as orienta-
ções estratégicas institucionais para o período 
sob uma nova perspectiva. Foi a partir do uso da 
ferramenta gerencial Balanced Scorecard (BSC), 
com o intuito de redesenhar seu Mapa Estraté-
gico, que se traduziu a missão e a estratégia da 
Instituição em um conjunto de 19 objetivos e 
medidas de desempenho, nas perspectivas de 
análise “aprendizagem e crescimento”, “proces-
sos” e “sociedade”. Também fruto desse esfor-
ço, são os instrumentos “Painel de Indicadores e 
Metas” e o “Portfólio de Projetos Estratégicos” 
que, a partir daquele momento, passou a ser 
composto de 48 projetos estratégicos, sendo as 
demais iniciativas classifi cadas como projetos 
setoriais, para acompanhamento no âmbito de 
suas diretorias.

O IBGE enfrenta dois grandes desafi os na atua-
lidade, as restrições orçamentárias e a redução 
de quadro de pessoal. São questões importan-
tes para o Instituto, que vem aumentando sua 
produção, em resposta à demanda da socieda-
de, com a manutenção da qualidade e da confi a-
bilidade amplamente reconhecidas.

Nesse contexto, cabe destacar algumas ações 
das áreas do IBGE, alinhadas à sua estratégia 
institucional, com objetivo de ilustrar avanços e 
resultados obtidos no decorrer de 2018.

Programa de Desenvolvimento de Lideranças

Ciente da importância do desenvolvimento cons-
tante de seus servidores e de suas lideranças 
para o alcance dos objetivos e metas institucio-
nais, tal como o objetivo estratégico 14 “Equili-
brar a força de trabalho”, o IBGE vem adotando 

o Programa de Desenvolvimento de Lideranças, 
que tem como objetivo principal desenvolver os 
aspectos comportamentais de algumas com-
petências dos gestores e potenciais líderes do 
IBGE. No ano de 2018, foram realizadas 11 tur-
mas com participação de 376 servidores.

Investimentos de capital

IBGE fez investimentos diversos na aquisição de 
bens que elevaram seu patrimônio em um valor 
total de R$ 23,6 milhões. Dentre os principais 
investimentos, cabe destacar os dois mais rele-
vantes: R$ 10,1 milhões em equipamentos de 
processamento de dados e R$ 7,2 milhões em 
veículos de tração mecânica.

Segurança da Informação

O IBGE tem um compromisso legal com o sigilo 
das informações prestadas, previsto pela Lei nº 
5.534, de 14 de novembro de 1968, sendo isso 
determinante para a confi abilidade e credibilida-
de da Instituição. O Instituto atua nesse senti-
do ao implementar ações de normatização de 
procedimentos e processos, investir em novas 
tecnologias e ao ofertar oportunidades de edu-
cação permanente do quadro de pessoal, sobre-
tudo com a necessidade de atendimento da Lei 
nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, de Proteção 
de Dados Pessoais.

Sustentabilidade ambiental

O ano de 2018 marcou o início dos trabalhos do 
Comitê de Gestão da Sustentabilidade (CGS) 
para a elaboração do Plano de Gestão de Lo-
gística Sustentável (PLS) do IBGE 2019-2023 e 
de seu Plano de Trabalho para o ano de 2019. 
Nesse contexto, tanto esse quanto aquele pla-
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no buscam institucionalizar a gestão da logística 
sustentável na Instituição, de maneira alinhada 
às determinações legais e dando continuidade 
ao desenvolvimento de iniciativas que objetivam 
o desenvolvimento organizacional sustentável. 
Dentre os exemplos de tais iniciativas, desta-
cam-se medidas para a racionalização no uso de 
materiais de consumo, como os copos descar-
táveis e o papel A4, cujas reduções anuais de 
consumo verifi cadas em 2018 foram de 54% e 
18%, respectivamente. 

Racionalização das despesas

Diante de um processo sistemático de redu-
ções orçamentárias das dotações da Ação 
“Administração da Unidade” diretamente res-
ponsável pelo orçamento da infraestrutura, o 
IBGE na busca por maior efi ciência de gestão, 
promoveu algumas iniciativas internas de ra-
cionalização das despesas que produziram re-
sultados positivos em itens como: (i) locação 
de imóveis, (ii) energia elétrica e (iii) água e 

esgoto, todos exemplos de ações gerenciais 
bem-sucedidas ligadas à Administração Cen-
tral do Instituto.

O cenário de restrições orçamentárias, principal-
mente pela Emenda Constitucional nº 95 de 2016, 
que limitou as despesas da União ao montante 
gasto no ano anterior corrigido pela infl ação, com 
o propósito de adequar o gasto público federal à 
capacidade de custear despesas. Nesse contex-
to, corre-se o risco de se ter impactos negativos 
sobre o plano de trabalho. Um claro compromisso 
com medidas de racionalização de gastos e maior 
controle gerencial apontam para uma necessária 
refl exão sobre a reorganização da estrutura da ins-
tituição, de maneira que permita a continuidade 
dos resultados até então alcançados.

Quanto ao quadro de servidores, podemos 
afi rmar que o uso de TICs, o aumento da qua-
lifi cação dos servidores oriundos dos últimos 
concursos e a automatização dos processos 
de trabalho, contribuíram para a manutenção 

das atividades do IBGE, inclusive com aumen-
to de sua produtividade. Por outro lado, as 
demandas por novas informações estatísticas 
e geocientífi cas continuam crescendo, dese-
nhando uma previsão de insustentabilidade, 
principalmente quando levamos em conside-
ração os esforços necessários para a realiza-
ção do Censo Demográfi co 2020. A possibili-
dade de 500 novas aposentadorias até o fi nal 
2020, o fechamento de 12 agências por falta 
de servidores e o funcionamento de 61 agên-
cias com apenas um servidor, a não realização 
da Pesquisa de Orçamento Familiar (POF) no 
intervalo entre 2013 e 2017, são exemplos prá-
ticos de quanto é preocupante a situação atual 
e de quão urgente é a recomposição do quan-
titativo de pessoal no Instituto. 

A conformidade e a confi abilidade de gestão des-
te capítulo encontram-se fundamentadas em in-
formações extraídas dos principais sistemas ge-
renciais da Administração Pública [SIAFI (Tesouro 
Gerencial), SIAPE, SIORG, SPIUnet, SIOP].
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EMPENHADO

Funções de Governo 2016 % 2017 % 2018 % 

Administração 1.336.244.204,60 57,4% 1.761.330.527,73 60,8% 1.568.488.261,17 56,9%

Previdência Social 990.176.271,05 42,6% 1.135.647.502,77 39,2% 1.186.119.965,30 43,1%

Encargos Especiais 13.335,03 0,0% 19.732,56 0,0% 62.415,98 0,0%

Segurança Pública 170.946,66 0,0% 386.358,31 0,0% - 0,0%

Total Geral 2.326.604.757,34 100,0% 2.897.384.121,37 100,0% 2.754.670.642,45 100,0%

Fonte: Tesouro Gerencial (06/02/2019)

LIQUIDADO

Funções de Governo 2016 % 2017 % 2018 % 

Administração 1.258.832.667,02 56,0% 1.598.276.342,32 58,5% 1.522.339.497,19 56,2%

Previdência Social 989.293.373,60 44,0% 1.135.647.502,77 41,5% 1.186.015.116,28 43,8%

Encargos Especiais 13.335,03 0,0% 19.732,56 0,0% 62.415,98 0,0%

Segurança Pública 164.625,33 0,0% 153.319,56 0,0% - 0,0%

Total Geral 2.248.304.000,98 100,0% 2.734.096.897,21 100,0% 2.708.417.029,45 100,0%

Fonte: Tesouro Gerencial (06/02/2019)

PAGO

 Funções de Governo 2016 % 2017 % 2018 % 

Administração 1.257.101.822,35 56,0% 1.595.524.722,58 58,4% 1.435.655.917,55 56,2%

Previdência Social 989.293.308,60 44,0% 1.135.647.502,77 41,6% 1.120.845.841,04 43,8%

Encargos Especiais 13.335,03 0,0% 19.732,56 0,0% 58.599,98 0,0%

Segurança Pública 164.625,33 0,0% 153.319,56 0,0% - 0,0%

Total Geral 2.246.573.091,31 100,0% 2.731.345.277,47 100,0% 2.556.560.358,57 100,0%

Fonte: Tesouro Gerencial (06/02/2019)

Gestão orçamentária e � nanceira

a) Perfi l do Gasto do IBGE 

1. Evolução dos últimos anos da execução orçamentária da despesa por função

As Funções de Governo representam o maior 
nível de agregação das diversas áreas das des-
pesas que competem ao setor público. Estão 
diretamente relacionadas à competência do ór-
gão orçamentário ao qual a ação se vincula. No 
que diz respeito às Funções de Governo, nos 
últimos anos, as atividades do IBGE contribuí-
ram para quatro destas, quais sejam, Adminis-
tração, Previdência Social, Encargos Especiais 
e Segurança Pública. 

Dentre essas funções, a de maior representativi-
dade no orçamento do IBGE tem sido a de “Ad-
ministração” que, representando uma média de 
58,4% do orçamento dos últimos anos, agrega 
tanto Ações fi nalísticas (voltadas à realização das 
atividades de pesquisa da organização) quanto 
Ações de apoio (voltadas à manutenção da infra-
estrutura da instituição).

Em segundo lugar fi ca a Função “Previdência 
Social” com uma média de 41,6%, seguida da 
Função “Encargos Especiais” e, por fi m, parti-
cularmente nos anos de 2016 e 2017, a Função 
“Segurança Pública”. A existência desta última 
se deu em razão da realização da Ação “Bases 
Cartográfi cas para o Plano Nacional de Gestão 
de Riscos e Respostas a Desastres”. Essa Ação 
foi resultado de uma colaboração feita pelo 
IBGE ao Plano “Gestão de Riscos e Respostas 
a Desastres” no sentido de disponibilizar infor-
mações cartográfi cas acerca das áreas que apre-
sentavam risco de desastre natural identifi cadas 
pelo Governo.
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Grupo de despesa / Elemento de despesa 2016 % 2017 % 2018 %

Pessoal 1.951.933.870,05 83,9% 2.150.004.826,88 74,2% 2.145.698.318,35 77,9%

01 - Aposent. RPPS, Reser. Remuner. e Refor. Militar 796.497.930,11 40,8% 914.832.745,44 42,6% 955.264.270,44 44,5%

11 - Vencimentos e vantagens � xas - Pessoal Civil 704.863.042,82 36,1% 738.456.588,53 34,3% 696.384.333,67 32,5%

03 - Pensões do RPPS e do Militar 176.592.067,11 9,0% 212.264.593,94 9,9% 224.289.887,77 10,5%

Demais despesas de pessoal 273.980.830,01 14,0% 284.450.898,97 13,2% 269.759.826,47 12,6%

Custeio (Outras Despesas Correntes) 310.379.667,01 13,3% 664.760.593,34 22,9% 580.684.752,28 21,1%

04 - Contratação por tempo determinado 34.375.678,06 11,1% 267.066.246,11 40,2% 232.598.704,26 40,1%

39 - Outros serviços de terceiros - PJ 128.829.182,44 41,5% 126.345.221,74 19,0% 66.928.835,17 11,5%

40 - Serviços de tecnologia da informação e comunicação - PJ - 0,0% - 0,0% 39.766.008,36 6,8%

33 - Passagens e despesas com locomoção 6.638.616,54 2,1% 44.455.149,23 6,7% 37.169.817,48 6,4%

37 - Locação de mão-de-obra 30.988.196,10 10,0% 33.787.183,94 5,1% 37.066.381,54 6,4%

04 - Contratação por tempo determinado - 0,0% 48.273.416,35 7,3% 33.088.816,83 5,7%

Demais despesas de custeio 109.547.993,87 35,3% 144.833.375,97 21,8% 134.066.188,64 23,1%

Investimentos 64.291.220,28 2,8% 82.618.701,15 2,9% 28.287.571,82 1,0%

52 - Equipamentos e material permanente 57.717.467,46 89,8% 74.348.946,28 90,0% 17.488.141,62 61,8%

40 - Serviços de tecnologia da informação e comunicação - PJ - 0,0% - 0,0% 6.101.334,83 21,6%

Demais despesas de investimento 6.573.752,82 10,2% 8.269.754,87 10,0% 4.698.095,37 16,6%

Total Geral 2.326.604.757,34 100,0% 2.897.384.121,37 100,0% 2.754.670.642,45 100,0%

Fonte: Tesouro Gerencial (06/02/2019)

A tabela acima traz os valores empenhados 
nos anos de 2016 a 2018, por Grupo de Natu-
reza da Despesa (GND) e principais Elementos 
de despesa, tendo em sua última coluna a mé-
dia de participação de cada grupo e elemento 
de despesa no ano de 2018. A título elucidati-
vo cabe mencionar que o Grupo de Natureza 
de Despesa (GND) constitui um agregador de 
elementos de despesa com as mesmas carac-
terísticas no que se refere ao objeto do gasto 
e o elemento de despesa trata-se de um códi-
go de dois algarismos que tem por fi nalidade 
identifi car o objeto do gasto. A partir da aná-
lise da tabela é possível verifi car que os gas-

tos do IBGE se concentram, basicamente, nos 
grupos de despesa: Pessoal, Custeio (Outras 
Despesas Correntes) e Investimento. 

Os gastos de pessoal englobam as despesas 
com o pagamento de pessoal ativo e aposenta-
dos, representando a maior parcela dos grupos 
de despesa com uma participação de, aproxi-
madamente, 78% dos valores empenhados no 
exercício de 2018.

Em segundo lugar, com aproximadamente 21% 
dos valores empenhados em 2018, fi cam as des-
pesas de Custeio que dão conta das atividades 

fi nalísticas e da manutenção da infraestrutura 
da instituição. O principal gasto nesse grupo se 
deu com elemento de despesa “Contratação por 
tempo determinado” voltado, majoritariamente, 
ao pagamento dos profi ssionais temporários en-
carregados das atividades censitárias realizadas 
pela instituição nesse ano.

No que se refere ao grupo “Investimentos”, que 
representou aproximadamente 1% dos empe-
nhos de 2018, a maior parcela do gasto desti-
nou-se à aquisição de material permanente e à 
contratação de serviços de tecnologia por parte 
de Pessoa Jurídica.

2. Detalhamento das despesas por grupo e elemento de despesa
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3. Execução orçamentária das principais Ações 
do IBGE

A tabela abaixo traz a execução (valor empenha-
do) das ações do IBGE nos últimos três anos 
dividas em duas categorias de despesa, quais 
sejam, Obrigatórias e Discricionárias. A primeira 
(Obrigatórias) é composta por Ações padrão do 
Governo sobre as quais o IBGE não tem qual-
quer poder de decisão em razão de se tratar de 
despesas obrigatórias da União. No IBGE, com-
põem as Ações obrigatórias despesas como: sa-
lário dos servidores, aposentadorias, previdência 
e benefícios. 

Já a segunda (Discricionárias) refere-se às 

Ações sobre as quais o IBGE possui ingerên-
cia e, portanto, gestão orçamentária. Com-
põem esse grupo tanto as Ações voltadas à 
realização das pesquisas estatísticas e levan-
tamentos geocientífi cos, quanto as Ações di-
recionadas à manutenção da infraestrutura de 
trabalho e capacitação dos servidores.

As Ações obrigatórias como um todo represen-
taram, em 2018, 81,4% do total empenhado, 
sendo este percentual equivalente a 2,24 bilhões 
de reais. Ainda no que tange às despesas obri-
gatórias, as Ações: “Aposentadorias e Pensões 
Civis da União” e “Ativos Civis da União” foram 
as de maior expressividade nesta categoria e 
representaram, conjuntamente, algo em torno 

de 73,3% dos valores empenhados nos últimos 
anos. Particularmente em 2018, a execução des-
sas duas Ações totalizou, aproximadamente, 2 
bilhões de reais como pode ser verifi cado na ta-
bela que baliza a presente análise.

O percentual restante dos valores empenha-
dos em 2018, aproximadamente 18,6% (513,7 
milhões de reais), destinou-se à realização das 
Ações discricionárias do IBGE. Dentre estas, 
destacaram-se as Ações “Administração da 
Unidade”, “Censos Demográfi co, Agropecuário 
e Geográfi co” e “Pesquisas e Estudos Estatís-
ticos” que juntas somaram cerca de 489 mi-
lhões de reais. Essa quantia equivaleu a 17,8% 
do total empenhado em 2018.

Categorias / Ações 2016 % 2017 % 2018 %

Obrigatórias 2.047.902.132,43 88,0% 2.246.463.279,23 77,5% 2.240.934.377,58 81,4%

Aposentadorias e Pensões Civis da União 990.134.031,05 48,3% 1.135.602.526,77 50,6% 1.186.119.965,30 52,9%

Ativos Civis da União 822.230.451,92 40,1% 868.173.817,29 38,6% 824.523.714,03 36,8%

Demais ações 235.537.649,46 11,5% 242.686.935,17 10,8% 230.290.698,25 10,3%

Discricionárias 278.702.624,91 12,0% 650.920.842,14 22,5% 513.736.264,87 18,6%

Censos Demográ� co, Agropecuário e Geográ� co 3.208.920,91 1,2% 430.336.139,73 66,1% 284.283.258,90 55,3%

Administração da Unidade 219.967.157,88 78,9% 160.652.796,30 24,7% 163.958.824,11 31,9%

Pesquisas e Estudos Estatísticos 39.858.362,97 14,3% 38.072.592,64 5,8% 40.906.725,47 8,0%

Demais ações 15.668.183,15 5,6% 21.859.313,47 3,4% 24.587.456,39 4,8%

Total Geral 2.326.604.757,34 100,0% 2.897.384.121,37 100,0% 2.754.670.642,45 100,0%

Fonte: Tesouro Gerencial (06/02/2019)
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b) Discussão do desempenho atual em comparação com o desempenho esperado/orçado
Em R$ bilhões 

2016 2017 2018

Categorias / Grupo 
de despesa

Dotação 
atualizada Execução % Execução Dotação 

atualizada Execução % Execução Dotação 
atualizada Execução % Execução

Obrigatória 2,09 2,05 98,0% 2,30 2,25 97,7% 2,41 2,24 92,8%

Pessoal 1,99 1,95 98,1% 2,20 2,15 97,9% 2,31 2,15 92,9%

Custeio 0,10 0,10 96,4% 0,10 0,10 92,9% 0,10 0,10 90,8%

Discricionária 0,29 0,28 96,3% 0,75 0,65 87,3% 0,52 0,51 99,0%

Custeio 0,22 0,21 95,5% 0,66 0,57 86,4% 0,49 0,49 99,4%

Investimento 0,06 0,06 99,0% 0,09 0,08 93,9% 0,03 0,03 92,1%

Inversões � nanceiras 0,00 - 0,0% - - - - - -

Total Geral 2,38 2,33 97,8% 3,05 2,90 95,1% 2,93 2,75 93,9%

Fonte: Tesouro Gerencial (06/02/2019)

A tabela acima traz as dotações orçamentárias 
do IBGE entre os exercícios de 2016 a 2018, 
suas respectivas execuções e percentuais de 
execução, estando os mesmos divididos por 
Categoria e Grupo de Despesa. A análise dos 
percentuais de execução considera a divisão por 
categoria de despesa, dado que uma avaliação 
correta da performance do IBGE na execução 
de seus recursos implica, necessariamente, a 
separação entre os recursos sobre os quais o 

discricionárias atingiram um percentual de exe-
cução de 99,0%, tendo as despesas com inves-
timentos alcançado um patamar de 92,1% e as 
despesas de custeio chegado a um percentual 
de 99,4%. O bom aproveitamento observado 
nesses dois Grupos de Despesa deve-se ao 
fato da maioria das Ações discricionárias pro-
gramadas para 2018 ter performado acima de 
90% no que diz respeito à execução dos orça-
mentos programados.

IBGE possui ingerência (discricionário) e aque-
les sobre os quais o IBGE não possui qualquer 
tipo de gestão (obrigatório).

Como pode ser visto na tabela, o IBGE tem 
apresentado elevada aderência entre o planeja-
mento, materializado na fi gura da dotação atua-
lizada, e a execução do orçamento programado, 
tendo sido o exercício de 2018 um destaque 
nesse quesito. Nesse exercício, as despesas 
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Tendências identi� cadas

No que diz respeito a possíveis tendências diante do quadro orçamen-
tário apresentado, verifi ca-se alguns pontos de atenção que cabem ser 
mencionados

Em 2018 observou-se uma tímida redução das despesas de pessoal (-0,2%) 
em relação ao exercício de 2017 como consequência do alto índice de aposen-
tadorias que o IBGE vem apresentando. Ainda assim, a economia proporciona-
da por esta dinâmica, embora bem-vinda, tende a gerar impacto direto sobre 
a operação que, em seus moldes atuais, não comporta reduções sensíveis no 
quadro. Essa perda de servidores acaba tendo refl exos na qualidade da produ-
ção fi nalística da instituição, tornando-a indesejável e insustentável. Nesse sen-
tido, devemos verifi car, nos exercícios vindouros, um aumento das despesas 
com pessoal em função da necessária reposição do quadro funcional do IBGE. 

No que diz respeito às despesas discricionárias de custeio pode-se apon-
tar outra tendência preocupante fundamentada pelos dados abaixo:

A tabela abaixo traz a dotação orçamentária e a execução (valor empenha-
do) de custeio das principais Ações discricionárias do IBGE, nos anos de 
2016 a 2018, junto aos seus respectivos percentuais de execução. Essas 

Ações foram destacadas, tanto pelo fato de serem as responsáveis pela 
produção dos principais produtos do IBGE, quanto porque, juntas, equivale-
ram a cerca de 98% das despesas discricionárias de custeio da instituição 
no exercício de 2018.

Observa-se, então, que essas principais Ações atingiram em 2018 um per-
centual de execução de 99,7%, caracterizando o bom uso do recurso pú-
blico. Todavia tal performance, notadamente no que diz respeito à “Ação 
Administração da Unidade”, traz consigo algumas preocupações que devem 
ser abordadas.

A análise do histórico das dotações alocadas à Ação “Administração da 
Unidade” mostra que esta Ação vem apresentando desde 2016 um pro-
cesso sistemático de redução orçamentária que se estende até 2018. 
Diante disso o IBGE, engajado na busca por maior efi ciência de gestão, 
promoveu algumas iniciativas internas de racionalização das despesas 
que produziram resultados positivos em itens como: (i) locação de imó-
veis, (ii) energia elétrica e (iii) água e esgoto, todos exemplos de ações 
gerenciais bem-sucedidas ligadas à Administração Central do Instituto.

Ações Execução 2016 Execução 2017 Var 16-17 Execução 2018 Var 17-18

Pessoal 1.951.933.870,05 2.150.004.826,88 10,1% 2.145.698.318,35 -0,2%

Aposentadorias e Pensões Civis da União 990.134.031,05 1.135.602.526,77 14,7% 1.186.119.965,30 4,4%

Ativos Civis da União 822.230.451,92 868.173.817,29 5,6% 824.523.714,03 -5,0%

Ação Contribuição da União, de Suas Autarquias e 
Fundações para o Custeio do Regime de Previdência 
dos Servidores Públicos Federais

139.569.387,08 146.228.482,82 4,8% 135.054.639,02 -7,6%

Total Pessoal 1.951.933.870,05 2.150.004.826,88 10,1% 2.145.698.318,35 -0,2%

Fonte: Tesouro Gerencial (06/02/2019)
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$ $ $ $ $ $

Gasto com locação de imóveis na
Administração Central
(em milhões de reais)

Consumo de energia elétrica na
Administração Central

( em kWh x 1.000)

Consumo de água e esgoto na
Administração Central

( em m3)

14,5

2016
2016

2017
2017

2018
2018

12,8
11,9

Repactuação, em abril de 2017, do valor do metro 
quadrado alugado no Complexo Chile, de R$ 110,00 
para R$ 90,00, gerando uma economia mensal com 
este aluguel superior a R$ 200mil

Ações de racionalização de consumo
• Substituição gradual de lâmpadas � uorescentes por outras 

do tipo LED;
• Troca de aparelhos de ar-condicionado por outros que con-

tenham o selo Procel de e� ciência energética, classi� ca-
ção “A”;

• Instalação de sensores de presença para iluminação de 
corredores e banheiros;

• Manutenção sistemática dos quadros parciais de energia.

Ações de racionalização de consumo
• Substituição da rede aterrada de água;
• Substituição de hidrômetros;
• Instalação de torneiras com temporizador;
• Instalação de descargas com duplo acionamento; e
• Veri� cação diária dos registros, torneiras e válvulas de 

descarga a � m de identi� car e tratar possíveis vazamentos.

Redução de 
12,1%

Redução de 
2,0% Redução de 

49,6%

Redução de 
7,3% Redução de 

15,3%

Redução de 
6,8%

$ $ $

6.046
62.660

2016 2017 2018

5.927
31.5775.494

26.749

Em R$ 

Ações Dotação 
atualizada Execução 2016 % Exec. Dotação 

atualizada Execução 2017 % Exec. Dotação 
atualizada Execução 2018 % Exec.

Custeio 220,33 211,24 95,9% 642,35 559,36 87,1% 475,98 474,48 99,7%

Administração Da Unidade 159,88 158,57 99,2% 152,50 148,47 97,4% 146,10 146,03 100,0%

Gestão Da Documentação E Disseminação De Informações 5,08 4,91 96,7% 5,85 5,17 88,4% 5,40 5,39 99,9%

Censos Demográ� co, Agropecuário E Geográ� co 5,50 3,21 58,3% 437,65 363,50 83,1% 282,44 281,32 99,6%

Pesquisas E Estudos Estatísticos 44,59 39,86 89,4% 41,38 37,71 91,1% 37,37 37,11 99,3%

Pesquisas, Estudos E Levantamentos Geocientí� cos 5,28 4,69 88,7% 4,97 4,51 90,6% 4,67 4,62 99,0%

Total 220,33 211,24 95,9% 642,35 559,36 87,1% 475,98 474,48 99,7%
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c) Explicações sobre variações do resultado 
do desempenho � nanceiro

Ao analisar o Balanço Financeiro do 2º semestre 
de 2018, verifi ca-se que o aumento da disponibili-
dade de caixa durante o exercício foi de 80%, R$ 
77.776.361,16. Este exercício terminou com saldo 
signifi cativo em caixa, pois a folha de dezembro foi 
paga somente em janeiro de 2019. Isso ocorreu de-
vido à mudança de rotina no sistema para pagamen-
to de Ordens Bancárias (OB) e, conforme mensa-
gem 2018/1569926, a folha de pagamento referente 
a dezembro só teve OB’s geradas em 02/01/2019. 

Houve redução nas receitas orçamentárias, pois 
em 2017 foi realizado concurso, o que elevou bas-
tante o saldo no período. Além disso, até 2017, as 
Receitas Orçamentárias Ordinárias contemplavam 
os valores realizados na fonte 0100 – Tesouro, po-
rém a partir de 2018 essa fonte deixou de refl etir 
nas contas de receitas orçamentárias, fi cando re-
gistrada somente em contas de controle. Os Re-
cebimentos Orçamentários foram superiores aos 
Dispêndios Orçamentários em apenas 0,31%. 

As despesas orçamentárias empenhadas nes-
te exercício, quando comparadas ao exercício 
de 2017, apresentaram uma redução de 5%. 
Do total empenhado, 1,68% não foi liquidado e 
92,81% já foi liquidado e pago.

Com relação ao pagamento de Restos a Pagar 
não Processados e Processados, verifi ca-se que 
houve um aumento no exercício de 2018, de 
73,5%. No que se refere às inscrições em Res-
tos a Pagar no ano de 2018, houve um grande au-
mento nos valores inscritos em Restos a Pagar 
Processados, sendo de 5419%.

Principais desa� os e ações futuras

Principais desafi os

•  Acompanhar os desdobramentos da execução or-
çamentária e � nanceira no momento da implantação 
do e-Social, com re� exos na " Escrituração Fiscal Di-
gital de Retenções e Outras Informações Fiscais - EF-
D-Reinf" que será obrigatória para os órgãos públicos 
a partir de janeiro de 2020. 

Ações futuras

•  Implantação da contabilidade de custos;
•  Aplicação do regime de competência nas despe-
sas registradas no Sistema Integrado de Administra-
ção Financeira do Governo Federal (SIAFI); e
•  Automação dos processos de execução orçamentá-
ria e � nanceira.

Cabe destacar que, nos casos das despesas 
com energia elétrica e água e esgoto apresen-
tadas acima, os seus respectivos gastos man-
tiveram-se praticamente constantes entre 2016 
e 2018, apesar da infl ação acumulada nesses 
anos. Tais gastos, por sua vez, não revelam a 
redução sistemática dos consumos, em qui-
lowatt-hora e em metros cúbicos, das referidas 
despesas no período.

Ainda assim, em 2018, a “Ação Administração da 
Unidade” atingiu um percentual de execução de 
100%, o que é alarmante, uma vez que as des-
pesas que compõem essa Ação são majoritaria-
mente voltadas ao custeio de manutenção da 
infraestrutura da instituição. Essa despesa é for-
mada, em grande parte, por contratos continua-
dos onde não há mais margem para reduções.

Sendo assim, se o contexto de restrições orça-
mentárias que impactam em particular a ação Ad-
ministração da Unidade perdurar, corre-se o risco 
de se ter impactos negativos sobre o plano de 
trabalho. Nesse sentido, um claro compromisso 
com medidas de racionalização de gastos e maior 
controle gerencial apontam para uma necessária 
refl exão sobre a reorganização da infraestrutura 
da instituição, de forma a permitir a continuidade 
dos resultados até então alcançados.
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1. Gestão de pessoas

A área de Gestão de Pessoas do IBGE é respon-
sável pelas questões ligadas à administração de 
pessoal (folha de pagamento, benefícios, apo-
sentadorias, pensões, processos judiciais); ao 
provimento (seleções internas e externas); à 
movimentação de pessoas; ao acompanhamen-
to de RH; à avaliação de desempenho; aos car-
gos e salários; ao desenvolvimento de pessoas; 
e à saúde e segurança do trabalhador, além do 
atendimento às normas e legislações vigentes.

Atualmente, o IBGE conta com cerca de 10.000 
trabalhadores em campo, entre servidores efe-
tivos e temporários. Somando aposentados e 
pensionistas a esse número, são mais de 20.000 
pessoas em sua folha de pagamento, o que re-
presenta mais de 80% de todo o orçamento do 
Instituto. Logo, a gestão de pessoas é atividade 
estratégica e delicada na instituição.

1.1 Conformidade legal

Para assegurar a conformidade com a lei 8.112, de 
11 de dezembro de 1990, e demais normas aplicá-
veis à Gestão de Pessoas, o IBGE observa o conjun-
to de regras e diretrizes estabelecidas ou referenda-
das pelo Governo Federal e órgãos de controle. 

Nesse contexto, o IBGE verifi ca, diariamente, 
as normas publicadas pela Secretaria de Gestão 
de Pessoas do MP, Órgão Central do Sistema de 
Pessoal Civil da Administração Federal (SIPEC), e 
orienta as Unidades Estaduais quanto aos regu-
lamentos aplicáveis.

Controles e auditorias

As informações registradas no Sistema Inte-
grado de Administração de Pessoal (SIAPE) são 
submetidas a auditorias internas preventivas, a 
fi m de verifi car se as atividades de administra-
ção de pessoal encontram-se de acordo com os 
normativos vigentes.

Todos os processos de aposentadoria e pensão, 
bem como seus cálculos, são verifi cados por au-
ditoria interna. Além disso, todas as diligências 
apontadas por órgãos externos de fi scalização, 
como TCU e CGU, são analisadas para que as 
correções pertinentes sejam realizadas.

Em 2018, o TCU enviou ao IBGE 386 indícios de 
irregularidade em atos de pessoal. Todos os indí-
cios foram respondidos, sendo, em sua grande 
maioria, causados por erro operacional.

Controle de ponto

Em atendimento ao Decreto 1.867, de 17 de 
abril de 1996, o registro de assiduidade e pon-
tualidade dos servidores, estagiários e con-
tratados temporários, é realizado mediante 
controle eletrônico de ponto. No caso de au-
sências ao trabalho não compensadas, há des-
conto na remuneração proporcional aos minu-
tos não trabalhados. Por exemplo, apenas na 
folha de pagamento de dezembro/2018, o total 
de descontos referentes a faltas e atrasos lan-
çados em folha de pagamento de servidores 
foi de R$ 124.443,96.

O IBGE instruiu processos a título de Reposição 
ao Erário, a fi m de devolver aos cofres públicos 
valores recebidos indevidamente por servidores, 
aposentados e pensionistas. Em 2018, o total de 
descontos de reposição ao erário lançados em 
folha de pagamento foi de  R$ 362.999,16. 

1.2 Avaliação da força de trabalho

Apresentamos a seguir a distribuição dos servi-
dores por faixa salarial, gênero, defi ciência, et-
nia, faixa etária, situação funcional, carreira, área 
de trabalho e unidade de exercício.

Escolaridade dos servidores efetivos

Nível Médio Nível Superior

32%

68%

1.598

3.393
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Gênero dos servidores efetivos

Número de servidores efetivos por faixa etária  

Número de servidores por situação funcional

Masculino Feminino

73%

27%

1.370

3.621

Aposentado

Acima de 60 anos 967

7737

Ativo Permanente

De 51 a 60 anos 1222

4991

Contrato Temporário

De 41 a 50 anos 677

4685

Benefi ciário de Pensão

De 31 a 40 anos 1259

2669

Instituidor de Pensão

Até 30 anos 799

0 600200 800400 1000 1200 1400

2350

Estagiário 606

Cedido 88

Exerc. Descent Carrei 13

Nomeado Cargo Comis. 4

Exerc. §7 Art.93 8.112 2

Requisitado 2

Celetista 1
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UF Sigla Efetivo Temporário Total Geral

Sede do IBGE RJ 1.520 192 17,7%

Acre AC 30 84 1,2%

Alagoas AL 66 142 2,1%

Amazonas AM 60 128 1,9%

Amapá AP 28 43 0,7%

Bahia BA 288 287 5,9%

Ceará CE 170 235 4,2%

Distrito Federal DF 113 122 2,4%

Espírito Santo ES 78 158 2,4%

Goiás GO 144 202 3,6%

Maranhão MA 104 151 2,6%

Minas Gerais MG 328 315 6,6%

Mato Grosso do Sul MS 71 109 1,9%

Mato Grosso MT 73 108 1,9%

Pará PA 139 143 2,9%

Paraíba PB 86 126 2,2%

Pernambuco PE 158 236 4,1%

Piauí PI 72 112 1,9%

Paraná PR 206 200 4,2%

Rio de Janeiro RJ 262 374 6,6%

Rio Grande do Norte RN 85 105 2,0%

Rondônia RO 41 67 1,1%

Roraima RR 21 42 0,7%

Rio Grande do Sul RS 204 242 4,6%

Santa Catarina SC 145 194 3,5%

Sergipe SE 60 79 1,4%

São Paulo SP 400 403 8,3%

Tocantins TO 39 86 1,3%

Total Geral - 4.991 4.685 100,0%

1,2%
1,1%

0,7%
0,7%

1,3%

1,9%

1,9%

1,9%

5,9%

6,6%

2,0%

2,2%

2,1%

1,4%

4,1%

2,4%

6,6%
Sede: 
17,7%

3,6%

2,4%

4,2%

4,2%

3,5%

8,3%

4,6%

1,9%
2,9% 2,6%

Distribuição do quadro efetivo e temporário por unidade da federação
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1.3 Estratégia de recrutamento e alocação de pessoas

Concurso público

Ainda em 2018, o IBGE teve resposta à sua solicitação ao extinto Ministério 
do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão de autorização para o provi-
mento de 600 vagas para os cargos de analista e tecnologista e 1.200 vagas 
para o cargo de técnico. O pedido não foi autorizado. 

Processos seletivos simplifi cados

Processos seletivos internos

O Processo de Seleção Interna (PSI) para o preenchimento de cargos geren-
ciais é realizado para escolher os Chefes das Unidades Estaduais do IBGE 
desde 2003 e os Coordenadores das Diretorias e Coordenações-Gerais do 
Instituto, desde 2015, quando há a vacância do cargo.

Este processo abrange o recrutamento e a seleção de servidores para a vaga 
aberta, utilizando-se, para isso, as seguintes etapas: (1) Análise de currículo, 
(2) Prova situacional, (3) Dinâmica de Grupo ou Entrevista por Competências 
e (4) Entrevistas médico social e Entrevista Técnica com o os Diretores e 
Coordenadores-Gerais adjuntos. O Processo de Seleção Interna termina com 
a indicação de uma lista tríplice para os membros do Conselho Diretor que, 
fi nalmente, decidem pelo nome do novo ocupante da vaga em aberto.

Processos Seletivos Localidades com vagas

2018.1 Rio Grande do Norte

2018.2 Santa Catarina

2018.3 Roraima

2018.4 (em andamento) Alagoas

Edital Função Vagas Observações

02/2016 Agente de Pesquisas e Mapeamento (APM) 7.500 Validade prorrogada para 
03/10/2020.

03/2016 Agente de Pesquisas por Telefone (APT) 
Supervisor de Pesquisas

300 – APT
25 - SUPERVISOR

Validade prorrogada para 
03/10/2020.

01/2017

Analista Censitário
Agente Censitário Administrativo (ACA)
Agente Censitário Regional (ACR)
Agente Censitário de Informática (ACI)

171
344
350
174

Validade: 09/08/2019.

Censo Demográ� co 2020

Em 2018, foram encaminhados três ofícios para solicitação de contratação 
temporária de pessoal para a realização do Censo Demográfi co 2020. A 
autorização para esta contratação não foi concedida no decorrer de 2018.

• Ofício IBGE/PR n° 248, de 18/05/2018 - solicitação de autorização para contratação 
temporária de 397 analistas censitários para o planejamento operacional do Censo.

• Ofício IBGE/PR n° 355, de 15/08/2018 - solicitação de autorização para contratação 
temporária de pessoal para o Censo Experimental, conforme abaixo: 

  Agente Censitário Municipal: 3 vagas;
  Agente Censitário Supervisor: 28 vagas;
  Recenseador: 220 vagas.

• Ofício IBGE/PR nº 526, de 20/12/2018 - solicitação de autorização de contratação de 
pessoal temporário para atividades que ocorrerão em 2020, inclusive aquelas que 
antecedem a coleta de dados, conforme abaixo:

  Coordenador Censitário de Subárea: 1.450 vagas;
  Agente Censitário Operacional: 800 vagas;
  Agente Censitário Municipal: 6.500 vagas;
  Agente Censitário Supervisor: 26.000 vagas;
  Recenseador: 207.000 vagas
  Codi� cador Censitário: 500 vagas.

Em 2018, foram realizados 3 Processos de Seleção Interna para a preen-
chimento de três vagas de Chefes de Unidades Estaduais. Além disso, a 
seleção interna para o cargo de Chefe da Unidade Estadual do IBGE em 
Alagoas foi iniciada, em 2018.
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1.4 Detalhamento da despesa de pessoal

A área de Recursos Humanos do IBGE é descentralizada e estrutura-se com 
uma Supervisão/Gerência de Recursos Humanos em cada Unidade Estadu-
al para atender as demandas de administração de pessoal locais. As rotinas 
de pagamento também são descentralizadas, havendo treze (13) Unidades 
Pagadoras distintas, responsáveis pela folha de pagamento de sua Unidade 
Estadual e outras, conforme abaixo:

IBGE - Unidades Pagadoras

Entre 2014 e 2018, o custo com despesas de pessoal com as situações 
funcionais de Ativos, Aposentados e Instituidor de Pensão, foram:

Fonte: SIAPE

Despesas de Pessoal

Anos Ativos Aposentados Instituidor Total Geral

2014 R$ 783.608.978 R$ 667.690.181 R$ 184.859.949 R$ 1.636.159.108

2015 R$ 795.617.434 R$ 730.541.850 R$ 201.339.330 R$ 1.727.498.614

2016 R$ 776.613.653 R$ 837.671.723 R$ 219.362.876 R$ 1.833.648.252

2017 R$ 810.681.621 R$ 968.224.847 R$ 241.740.558 R$ 2.020.647.026

2018 R$ 762.407.520 R$ 1.010.061.659 R$ 249.840.325 R$ 2.022.309.504

Total Geral R$ 3.928.929.206 R$ 4.214.190.260 R$ 1.097.143.038 R$ 9.240.262.504

1.5 Remuneração, avaliação de desempenho e meritocracia.

Composição Remuneratória aplicada aos servidores do IBGE

O IBGE possui cinco cargos, cuja composição remuneratória é apresentada abaixo:

Cargos de Nível Superior

Cargos Classe A
Padrão I

Vencimento
Básico

GDIBGE
(80 pontos)

Retribuição 
por Titulação

Remuneração 
Total

Jornada 
Semanal

Pesquisador
Mestrado

5.440,06 3.159,20
991,81 9.591,07

40h
Doutorado 2.269,54 10.868, 80

Bahia 
Ceará 
Distrito Federal 
Goiás 
Minas Gerais 
Pará 
Paraná 
Pernambuco 
Rio de Janeiro (Sede)
Rio de Janeiro (UE)
Rio Grande do Sul 
Santa Catarina 
São Paulo 
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Cargos de Nível Superior

Cargos Classe A
Padrão I

Vencimento
Básico

GDIBGE
(80 pontos)

Retribuição 
por Titulação

Remuneração 
Total

Jornada 
Semanal

Analista e
Tecnologista

Sem Titulação

4.821,47 2.933,60

- 7.755,07

40h
Especialização 435,26 8.190,33

Mestrado 870,51 8.625,58

Doutorado 1.921,27 9.676,34

Cargos de Nível Intermediário/Médio

Cargos Classe A
Padrão I

Vencimento
Básico

GDIBGE
(80 pontos)

Retribuição 
por Titulação

Remuneração 
Total

Jornada 
Semanal

Técnico

Sem GQ

2.455,27 977,60

- 3.432,87

40h
GQ I 472,30 3.905,17

GQ II 897,37 4.330,24

GQ III 1.705,00 5.137,87

No ano de 2018, tivemos um total de 2.802 progressões funcionais defe-
ridas e 187 progressões funcionais indeferidas, por não atendimento aos 
requisitos legais previstos.

Apresentamos ao lado o gráfi co de concessão de Retribuição por Titulação 
para nível superior (RT/NS) e Gratifi cação por Qualifi cação para nível médio 
(GQ/NI). Foram um total de 94 e 82 concessões, em 2018, respectivamente.

 

12
11 11

10
9

12

4

6

12

4 4 4

2 2

6
5 5 5

13

8 8 8 8
7

jan mar mai ago novfev abr

RT / NS GQ / NI

jul outjun set dez

Número de servidores por situação funcional

A busca da recomposição remuneratória em termos de poder aquisitivo, 
dadas as perdas acumuladas desde o último reajuste ocorrido, o qual se 
deu em 1º de janeiro de 2017, é um desafi o para o IBGE, assim como para 
diversos órgãos da Administração Pública Federal.
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Programa de Acompanhamento das Unidades Estaduais

O IBGE possui Unidades Estaduais distribuídas em cada um dos estados 
brasileiros. O Programa de Acompanhamento das Unidades Estaduais teve 
início em 2017. Os principais objetivos do programa são: aprimorar a comu-
nicação entre a Sede e as Unidades Estaduais; compreender as demandas 
específi cas das Unidades relacionadas à gestão de pessoas (como clima 
organizacional, satisfação dos servidores, gestão de equipes e de confl itos 
etc.), propondo ações práticas de acordo com cada realidade; e acompanhar 
a gestão estabelecida pelos líderes, identifi cando pontos de melhoria que 
são comunicados à Chefi a, em reunião de feedback. Em 2018, foi realizado 
o acompanhamento nas Unidades Estaduais da Paraíba, Mato Grosso, To-
cantins, Mato Grosso do Sul, Roraima e Bahia. 

Avaliação de Desempenho Individual

O processo de avaliação de desempenho está confi gurado na Lei do Plano 
de Carreiras e Cargos do IBGE (Lei 11.355/2006) e regulamentado interna-
mente, pela Resolução do Conselho Diretor nº 14, de 2014. O desempenho 
dos servidores é aferido semestralmente, por meio de processo de ava-
liação que utiliza as metas de desempenho institucional e individual como 
referência para pagamento da gratifi cação de desempenho do órgão (GDI-
BGE), bem como para a homologação do estágio probatório dos ingressan-
tes por concurso público. No segundo semestre de 2018, foram realizadas 
5.071 avaliações de desempenho dos servidores do quadro efetivo.

Estágio Probatório

Em 2018, concluíram o estágio probatório 20 servidores, adquirindo esta-
bilidade e passando a fazer jus a alguns benefícios que possuem a estabi-
lidade como pré-requisito, dentre eles, Licença para Interesse Particular, 
Licença Capacitação e Licença para Mestrado e Doutorado:

Pesquisadores 0

Analistas 8

Técnicos 12

Número de servidores por cargo que concluiram o estágio probatório em 2018

Unidade Estaduais envolvidas no Programa de Acompanhamento em 2018
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Programa de Desenvolvimento de Lideraças1.6 Capacitação

Nos últimos anos, o IBGE, ciente da importância do desenvolvimento cons-
tante de seus servidores e de suas lideranças para o alcance dos objeti-
vos e metas institucionais, vem adotando, com o objetivo de fortalecer as 
competências do quadro de servidores, uma série de ações e programas. 
Importante destacar o Programa de Desenvolvimento de Lideranças, que 
tem como objetivo principal desenvolver os aspectos comportamentais de 
algumas competências dos gestores e potenciais líderes do IBGE. 

A execução do Programa está alinhada ao Plano Estratégico do IBGE 2017–
2027, que tem como objetivo estratégico nº 14 “Equilibrar a força de tra-
balho”, o que inclui a “identifi cação e formação de líderes, sucessores e 
gestores e a retenção de talentos para alocação em projetos adequados às 
suas competências”.

No ano de 2018, foram realizadas foram realizadas as seguintes edições 
do programa:

Programa de Desenvolvimento de Lideranças – Supervisores e Gerentes 
de Unidades Estaduais

Desenhado pelo IBGE em parceria coma FGV, foi executado por docentes 
da FGV por meio de 3 Ofi cinas, totalizando 5 dias de atividades e 40 horas 
de capacitação para cada turma. Foram capacitados 376 servidores e o valor 
do investimento de contratação da FGV foi de R$ 854.000,00.

Região N° de 
participantes Quando Competências

Norte 54

Maio (2 turmas)

Agosto (3 turmas)

Setembro a dezembro (6 turmas)

Desenvolvimento de Equipes

Relacionamento Interpessoal

Gestão do Conhecimento

Gestão da Excelência e Visão Sistêmica

Ética e Orientação à Sociedade

Nordeste 132

Centro-Oeste 58

Sul 64

Sudeste 68

Total 376

Norte - 54

Centro-Oeste - 58 Sudeste - 68

Nordeste - 132

Sul - 64

Programa de Desenvolvimento de Lideranças – Agências

UE N° participantes Quando Competências

RJ 26 16 a 18/04

Desenvolvimento de Equipes

Gestão do Conhecimento

Planejamento Operacional

RS 50 10 a 12/04
17 a 19/07

SP 25 07 a 09/08

PR 25 18 a 20/09

MG 27 23 a 25/10

BA 24 06 a 08/11

Total 177
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Estatística
Geociências
Ensino
Tecnologia
Comunicação
Gestão e Governança

Foram realizadas 7 turmas, compostas pelos chefes das agências de 6 es-
tados: Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, São Paulo, Paraná, Minas Gerais 
e Bahia. Ainda em 2018, na modalidade EaD do curso, foram formados 53 
servidores.

Outros Programas de Treinamento e Desenvolvimento realizados em 
2018 foram:

O papel da Escola Nacional de Ciências Estatísticas na capacitação 
dos servidores

A Coordenação de Treinamento e Aperfeiçoamento (CTA), da Escola Nacio-
nal de Ciências Estatísticas (ENCE), tem como missão analisar, planejar, 
propor, desenvolver, implementar e monitorar ações de extensão, capaci-
tação e desenvolvimento, atuando de maneira consultiva junto às áreas do 
IBGE, para a qual conta com uma equipe multidisciplinar de profi ssionais. As 
ações de capacitação dos servidores realizadas pela CTA, no ano de 2018, 
atingiram o resultado de 6.621 concluintes, nas modalidades presencial, a 
distância e híbrida, ultrapassando a meta física anual estabelecida de 4.500 
concluintes. As ações de capacitação estão distribuídas em seis áreas de 
conhecimento: Estatística; Geociências; Ensino; Tecnologia; Comunicação; 
e Gestão e Governança.

Programa De� nição Número de 
pessoas

Licença capacitação Afastamento por até 3 meses para estudo 140

Afastamento para eventos 
de curta duração

Afastamento para cursos curtos, atendendo necessidades 
imediatas de trabalho 297

Programa Cidadania Financeira Programa para promover a reflexão do servidor sobre sua 
relação com o dinheiro e sobre como fazer a adequada 
gestão de suas finanças pessoais.

30

Educação para o Trabalho e 
Aposentadoria

Programa para promover o desenvolvimento dos servi-
dores, a partir da apresentação de conteúdos relevantes 
para o aprimoramento profissional e pessoal, em temas 
fundamentais para a carreira, para a vida ao longo 
do tempo de trabalho, bem como para o momento da 
aposentadoria.

315

Treinamento técnico das 
estatísticas sociais

Programa de treinamento de agentes de coleta e supervi-
sores das pesquisas estatísticas sociais, abrangendo os 
temas: população; trabalho; educação; saúde; habitação; 
rendimento, despesa e consumo; administração pública; 
justiça e segurança; e proteção social.

1.173

Treinamento técnico das 
estatísticas econômicas

Programa de treinamento de agentes de coleta e supervi-
sores das pesquisas estatísticas econômicas, abrangendo 
os temas: agricultura e pecuária; indústria e construção; 
comércio; serviços; preços e custos; setor informal; contas 
nacionais; e finanças públicas.

657

Treinamento técnico das 
estatísticas multidomínio

Programa de treinamento de agentes de coleta e 
supervisores das pesquisas estatísticas multidomínio, 
abrangendo os temas: condições de vida, desigualdade 
e pobreza; ciência, tecnologia e inovação; empreende-
dorismo; gênero; cultura, recreação e esporte; turismo; 
e meio ambiente.

2.444

Na modalidade presencial, foram capacitados 470 participantes, em 23 cur-
sos desenvolvidos pela CTA, entre eles: Apresentações Efi cazes; Gestão 
dos Relacionamentos Interpessoais nas Organizações (G.R.I.O); Integração 
do QGIS com o PostGIS; Introdução à Ciência da Geoinformação; Introdu-
ção a Metodologias Ágeis de Projetos – SCRUM; Introdução às Contas Na-
cionais - Kangaré I; Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS): Noções Básicas; 
Metodologia Aplicada às Pesquisas por Empresas do IBGE; Padronização 
de Nomes Geográfi cos; SAS Enterprise Guide; e Programação SAS Básico.

Com relação aos cursos oferecidos na modalidade a distância, vale desta-
car os que se destinaram aos treinamentos de pesquisas realizadas pelo 
IBGE. O desenvolvimento de treinamentos utilizando a internet possibilita 
o acesso equânime dos servidores aos conhecimentos, habilidades e ati-
tudes necessárias à realização das pesquisas, bem como viabiliza o acom-
panhamento de sua aprendizagem, a otimização do tempo da capacitação 
e redução de seus custos, alcançando toda a rede de coleta. Por intermé-

Concluintes

6.621
Presencial 
Distância
Híbrida

Modalidade Áreas de 
conhecimento
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dio da Escola Virtual IBGE, foram capacitados 
4.901 servidores, com destaque para o Treina-
mento das Pesquisas Estruturais por Empresas 
(1.279 formados) e da Pesquisa Estatística do 
Registro Civil (1.312 formados). Também nes-
sa modalidade, foram ofertadas capacitações 
transversais, tais como: Elaboração de Gráfi cos 
e Tabelas Estatísticas (216 formados), Sistema 
IBGE de Recuperação Automática (SIDRA) (228 
formados), e Princípios Fundamentais das Esta-
tísticas Ofi ciais (141 formados).

Destaca-se, ainda, a oferta de capacitação na mo-
dalidade híbrida, presencial e a distância, dos Se-
minários em Rede, que reuniram diversos espe-
cialistas e capacitaram 1.250 servidores em todo o 

Brasil, abordando duas novas temáticas:
• Gestão Institucional no IBGE: planejamento, proces-

sos, riscos e sustentabilidade em novos tempos, te-
mas alinhados aos projetos do Plano Estratégico do 
IBGE 2017-2027 (594 formados); e

• Base Terr itorial, com foco na atuação das agências 
no planejamento para o Censo Demográ� co 2020 
(656 formados). 

Ressalta-se a continuidade das parcerias com 
a Escola Nacional de Administração Pública 
(ENAP) e com a Escola de Administração Fazen-
dária (ESAF), visando à ampliação das ofertas de 
capacitação no IBGE e à efi ciência dos gastos 
dos recursos orçamentários. Em parceria com 
a ENAP, foram capacitados presencialmente 56 

(*) carga horária multiplicada pelo número de concluintes

Evolução das horas de capacitação (*):

Área de
conhecimento

 2016 2017 2018 Total
(h)

Presencial
(h)

EAD
(h)

Híbrida
(h)

Presencial
(h)

EAD
(h)

Híbrida
(h)

Presencial
(h)

EAD
(h)

Híbrida
(h)

Comunicação 496 0 0 3.496 0 144 2.576 0 0 6.712

Ensino 363 168 0 100 822 0 300 810 0 2.563

Estatística 6.302 71.599 0 3.718 108.995 0 7.232 93.473 0 291.319

Geociências 2.580 27.480 0 2.792 24.720 0 2.256 5.800 656 66.284

Gestão e 
Governança 1.388 22.995 0 2.360 33.235 0 752 14.595 1.188 76.513

Tecnologia 322 0 0 1.450 0 0 800 0 0 2.572

Total 11.451 122.242 0 13.916 167.772 144 13.916 114.678 1.844 445.963

servidores, em sete cursos. Em parceria com 
a ESAF, também presencialmente, foram capa-
citados 38 servidores das Unidades Estaduais 
e da administração central do Instituto, na XV 
Semana de Administração Orçamentária, Finan-
ceira e de Contratações Públicas, evento que 
objetivou atualizar, aperfeiçoar e gerar conhe-
cimentos relativos aos instrumentos de plane-
jamento, orçamento, administração fi nanceira, 
compras, controle externo e auditoria.

ENCE
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1.7 Outras iniciativas de gestão de pessoas

Transferência do Conhecimento

A fi m de manter na instituição os conhecimentos 
relativos ao Censo Demográfi co, tendo em vista 
o crescente número de aposentáveis no quadro 
atual de servidores, o IBGE iniciou o Projeto-Pi-
loto de Transferência do Conhecimento para o 
Censo Demográfi co 2020. O projeto foi iniciado 
na Gerência Técnica do Censo Demográfi co da 
Diretoria de Pesquisas (DPE/GTD), ao se identifi -
car potenciais lacunas de conhecimentos neces-
sários à realização de atividades críticas em seus 
principais processos de trabalho. Em seguida, di-
versas ações de gestão do conhecimento foram 
planejadas e executadas, a fi m de que esses co-
nhecimentos fossem transferidos, armazenados 
e disseminados para os servidores da GTD, que 
será uma das gerências responsáveis pela reali-
zação do próximo Censo Demográfi co.

O Projeto-Piloto está alinhado ao objetivo estraté-
gico nº 10, “Implementar a política de gestão do 
conhecimento”, especialmente no que diz respeito 
a “ações para retenção e proteção do conhecimen-
to, incluindo formas de armazenamento e ações 
para utilização, acesso e compartilhamento”.

II Concurso Práticas Inovadoras em Gestão do IBGE

O Concurso visa a incentivar o desenvol-
vimento de ideias inovadoras que podem 
contribuir para a melhoria dos processos de 
trabalho do IBGE e do serviço prestado à so-

ciedade. Além de valorizar os servidores que 
atuam de forma criativa e proativa em suas 
atividades, o concurso ajuda a disseminar so-
luções inovadoras que sirvam de inspiração 
para outras áreas e contribui para a melhoria 
da gestão institucional. Em 2018, foram ins-
critas 37 iniciativas, sendo 11 premiadas nas 
seguintes áreas temáticas: (1) Disseminação 
de Informações ao Cidadão; (2) Gestão da In-
formação e da Melhoria dos Processos de Tra-
balho; (3) Gestão e Desenvolvimento de Pes-
soas e (4) Gestão Orçamentária, de Recursos 
Financeiros e Materiais.

O Concurso também visa atender ao objetivo 
estratégico n° 10, “Implementar a política de 
gestão do conhecimento”, uma vez que esti-
mula a inovação e a difusão de boas práticas 
dentro da instituição.

1ª Pesquisa de Clima Organizacional

O IBGE realizou, em 2018, sua 1ª Pesquisa de 
Clima. Um grupo de trabalho envolvendo servi-
dores de diversas áreas e das 5 regiões do Brasil 
criou e validou o questionário, que foi aplicado 
de novembro/2018 a janeiro/2019. A pesquisa 
investigou os seguintes aspectos relacionados 
ao trabalho: (1) realização profi ssional; (2) trei-
namento e desenvolvimento; (3) comunicação 
interna e integração entre áreas; (4) imagem 
do IBGE; (5) relacionamento interpessoal; (6) 
infraestrutura, segurança do trabalho e saúde; 
(7) salários e benefícios; (8) estrutura organiza-

cional e processo decisório; e (9) características 
demográfi cas. O seu resultado poderá nortear 
ações futuras de melhorias. Foram respondidos 
4.046 questionários da pesquisa, representan-
do aproximadamente 42% dos servidores ati-
vos e temporários do IBGE.

1.8 Principais desa� os e ações futuras

Redução do quadro de servidores

O quadro de servidores efetivos ativos do 
IBGE representa hoje um dos maiores desa-
fi os da Instituição. O elevado número de apo-
sentadorias ocorridas nos últimos oito anos, 
sem reposição adequada, leva o IBGE para 
uma situação insustentável. De 2010 a 2018, o 
quadro de servidores ativos efetivos teve uma 
redução de 30%, o que representa quase dois 
mil servidores.

2010

6.971 6.622 6.457 6.024 6.053 5.644 5.752
5.430

4.991

2012 2014 20162011 2013 2015 2017 2018

Redução no quadro de servidores

Fonte: Siape
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Diversas tentativas têm sido realizadas para recompor a força de trabalho 
da Instituição, mas o número de vagas autorizadas nos últimos concursos 
tem sido insufi ciente. Além disso, o IBGE vem trabalhando para identifi car 
o quadro de servidores ideal da Instituição, considerando o quantitativo, a 
formação e a lotação desse quadro.

Vagas
autorizadas

Vagas
solicitadas

Vagas
solicitadas

Aposentadorias
2013-2015

Vagas
solicitadas

Aposentadorias
2016-2018

Aposentadorias
2010-2012

Vagas
autorizadas

Vagas
autorizadas

2012

600

1.020

3.000 868 1.544 1.334 1.800 1.502

2015

0

2018

Quadro ideal da força de trabalho

Tendo em vista a necessidade de levantamento de um quantitativo ideal 
de força de trabalho pelo IBGE, foi formado um grupo de trabalho para 

analisar as demandas de cada setor e consolidar um número ideal de 
quadro de funcionários.

Os chefes dos setores foram instruídos a preencherem no sistema interno 
“Força de Trabalho”, o quadro considerado ideal para o melhor funcionalmen-
te da unidade a qual é responsável. 

Após aprovação, a Coordenação de Recursos Humanos (CRH) teve aces-
so aos formulários preenchidos e começou o trabalho de análise dos 
números propostos.

Buscando atender as peculiaridades de cada área de atuação, as análises 
foram divididas em 3 grupos: Sede, Unidades Estaduais e Agências.

Seguindo metodologias específi cas para cada grupo, os quantitativos propostos 
ainda deverão ser deliberados e aprovados pelo conselho diretor da instituição.

Localidades com atendimento em unidades do SIASS

O Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor (SIASS), foi institu-
ído pelo Decreto 6.833, de 29 de abril de 2009, com o objetivo de coordenar 
e integrar ações e programas nas áreas de assistência à saúde, perícia ofi cial, 
promoção, prevenção e acompanhamento da saúde dos servidores da admi-
nistração federal direta, autárquica e fundacional, de acordo com a política de 
atenção à saúde e segurança do trabalho do servidor público federal. Após 10 
anos de sua criação, carece, ainda, de autonomia administrativa-fi nanceira, 
que compromete sobremaneira o atendimento pericial dos servidores das 
mais de 500 unidades do IBGE espalhadas no território nacional, bem como 
de servidores dos diversos órgãos da Administração Pública Federal.
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 Ações e desafi os para a CTA/ENCE

Do ponto de vista das iniciativas de melhoria contínua, a CTA aprimorou o Le-
vantamento de Necessidades de Capacitação (LNC), antecipando para novem-
bro o início do processo, num esforço para que os dados levantados pudessem 
subsidiar a elaboração do Plano Anual de Capacitação (PAC), a partir de janeiro 
de 2019. Além disso, foram realizadas revisões nos processos de planejamen-
to, desenvolvimento e implementação de soluções de capacitação, bem como 
a introdução de novos mecanismos de avaliação dessas soluções.

Com relação às expectativas para o exercício de 2019, a CTA incluiu em 
seu Plano de Trabalho o desenvolvimento de novas capacitações alinhadas 
com as temáticas de gestão da qualidade e riscos, em consonância com as 
ações do Plano Estratégico, que visam implementar novos modelos volta-
dos à gestão de riscos, qualidade, resultados e conhecimento. Internamen-
te, a CTA visa dar continuidade ao mapeamento de processos e à ampliação 
da base de conhecimento de processos de trabalho no formato wiki, que 
possibilita a colaboração das equipes e gestão do conhecimento, e, ainda, a 
atualização do ambiente virtual de aprendizagem. 

Em atendimento à Política de Segurança de Informação e Comunicações 
(POSIC) do IBGE, planeja-se a oferta de uma solução de capacitação como 
parte de um conjunto de iniciativas relacionadas ao tema. Tal projeto está dire-
tamente relacionado aos valores do Mapa Estratégico 2017-2027, que tratam 
do respeito à confi dencialidade e ao informante, ética e profi ssionalismo. 

Visando o fortalecimento da difusão do conhecimento, um objetivo estra-
tégico da instituição, a CTA planeja ampliar a oferta da capacitação em Sis-
tema IBGE de Recuperação Automática (SIDRA), para o público externo, e 
avaliar sua inclusão na Escola Virtual de Governo (EVG).

Os treinamentos das pesquisas estruturais por empresas e da Pesquisa Es-
tatísticas do Registro Civil serão atualizados em relação aos últimos desen-
volvimentos tecnológicos e de processos que envolvem essas pesquisas. 
Novas soluções de capacitação que estão diretamente relacionadas com 
as pesquisas do IBGE também estão em processo de desenvolvimento, 
como exemplo, as direcionadas ao Censo Demográfi co 2020, ao Sistema 
Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI), ao 
Projeto de Visita às Estações Geodésicas, ao treinamento das pesquisas 
conjunturais por empresas e à Pesquisa Nacional de Saúde. 

1

1

1
1

1 1

21

2

3

4

1

10

15

Atualmente, a maioria das Unidades do IBGE não possui atendimento pelo 
Subsistema. O mapa demonstra o quantitativo de localidades onde há acor-
do de cooperação fi rmado entre o IBGE e unidades do SIASS.

Quantitativo de localidades onde há acordo de cooperação entre o IBGE 
e unidades do SIASS
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Principais tipos das contratações diretas:

I. Baixo valor (982 contratações abaixo de R$ 17.600);
II. Locação de imóveis
III. 117 Inexigibilidades

Fonte: Sistema interno do IBGE - Sistena de aquisições e entregas (SA-e)

          

 

Fonte: SIAFI 

1.506
R$ 244,30 milhõesprocessos de aquisição 

em 2018 em 32 unidades 
contratantes (UASGs) do IBGE  foram pagos em contratações relativas 

à custeio e investimentos em 2018.

Modalidades de contratação

1206

Outras modalidadesPregõesContratações 
Diretas 

260

40

Contratações Diretas - Justifi cativas

As dispensas de licitação por baixo valor justi� cam-se 
pela manutenção da continuidade dos serviços pontuais 
nas diversas unidades do IBGE pelo Brasil, e baseiam-
se no inciso II, do artigo 24 da Lei nº 8.666/1993. 

Dentre as inexigibilidades destacam-se os softwares e 
fornecimento de energia e água. 

Observações importantes:

I. Contratações TIC:
As contratações TIC estão presentes em todas as de-
mais � nalidades e seus custos estão detalhadas na se-
ção de TIC deste relatório.

II. As despesas de apoio administrativo, técnico e ope-
racional visam atender o funcionamento dos complexos 
da Administração Central  no Rio de Janeiro e das 27 
unidades estaduais e suas agências tendo em vista o 
quantitativo de aposentadorias ao longo dos anos.

III. As unidades contratantes da administração cen-
tral são responsáveis por 57% do total de gastos. 
Destacando-se os valores das compras de TIC, que 
são realizados de forma centralizada na Adminis-
tração e distribuídas para todas as unidades, e das 
locações de imóveis.

Tipo da despesa 
em administração Valor em R$

Locação de imóveis 25.184.198

Limpeza e conservação 15.536.068

Apoio administrativo, técnico e operacional 14.562.611

Serviços de energia elétrica 9.659.483

Vigilância ostensiva 5.245.567

Condomínios 7.063.957

Outras despesas 39.467.834

 R$111.168.451 

 R$56.718.777

 R$39.605.567 
 R$31.053.159 

 R$4.680.274 
 R$1.076.825 

Administração TIC Atividades 
de pesquisa

Atividades 
Censitárias Disseminação Ensino

Gasto por fi nalidade  

Suporte
62%

Finalística
38%
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Conformidade legal

As unidades do IBGE contam com assessoria jurídica 
das seccionais da Procuradoria-Geral da Fazenda Na-
cional (PGFN), o que garante a conformidade das con-
tratações com as normas, principalmente com as Leis 
nº 8.666/93 e 10.520/02, Decreto nº 7.892/2013 e Ins-
truções Normativas Ministério do Planejamento (MP), 
com destaque à IN 04/2014 (SEGES/MP) e 05/2017 
(STI/MP). 

Objetivos estratégicos

As contratações mais relevantes do IBGE estão ali-
nhadas com os objetivos estratégicos formalizados no 
Mapa Estratégico do IBGE:
h t t p s : / / w w w. i b g e . g o v . b r / n p _ d o w n l o a d /
novoportal/documentos_institucionais/MAPA_
ESTRATEGICO_2017-2027-12-06.pdf

Desafi os, fraquezas e riscos na gestão 
das licitações e contratos

O IBGE está presente nas 27 unidades federativas do 
Brasil, e pulverizado dentro de cada unidade federativa 
por meio das agências, ou seja, são muitas as particula-
ridade, especi� cidades e necessidades a serem alinha-
das na gestão de licitações e contratos, sendo este o 
principal desa� o em busca por e� ciência e cumprimento 
da missão institucional de retratar o país.

Outro desa� o é o recorrente contigenciamento orça-
mentário que exige uma contínua readaptação do pla-
nejamento e da manutenção da qualidade dos serviços 
prestados.

Dentre as principais di� culdades enfretadas na gestão 
de licitações e contratos destaca-se a falta de quali� -
cação dos gestores de contratos e o elevado número 
de contratos sob responsabilidade de poucos gestores. 

Entre as fraquezas tem-se as instabilidades nos sistemas 
governamentais e recorrentes mudanças da legislação.
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Descrição Quantidade Valor total

Equipamentos de processamento de dados 795 10.103.032

Veículos de tração mecânica 105 7.194.248

Mobiliário em geral 3.274 1.427.304

Equipamento para áudio, vídeo e foto 705 1.287.421

Aparelhos e equipamentos de comunicação 302 1.158.447

Maquinas e equipamentos grá� cos 5 992.504

Aparelhos e utensílios doméstico 662 889.835

Aparelhos de medição 42 159.953

Peças não incorporáveis a imóveis 374 120.504

Máquinas e equipamento energéticos 11 101.368

Máquinas, utensílios e equipamentos diversos 208 78.876

Equipamento de proteção segurança socorro 79 19.473

Aeronaves 2 12.257

Máquinas, ferramentas e utensílios de o� cina 5 7.091

Coleções e materiais bibliográ� cos 23 5.912

Veículos 10 5.093

Equipamentos hidráulicos e elétrico 1 950

Total geral 6.603 23.564.267

Tombamentos

Equipamentos de 
processamento de dados

Veículos

Veículos Leiloados

Veículo de tração mecânica

Equipamento para áudio, vídeo 
e foto

Mobiliário em geral

Valor total tombamentos      

6.603

10,1 mi

R$ 1,4 mi

R$ 1,4 mi

9 leilões 183 veículos

R$ 7,2 mi

R$ 1,3 mi

R$ 23,6 mi

a) Conformidade Legal 

Todas as Unidades do IBGE atuam em conformidade com a legislação refe-
rente a Gestão Patrimonial na Administração Pública, tais como Lei 8.245/91 
e Decreto 7.689/2012 para bens imóveis e Decreto 9.373/2018 para bens 
móveis, assim como a Lei 8.666/93 e normativos internos ao IBGE.

b) Principais Investimentos de Capital

Ao longo de 2018, o IBGE fez investimentos diversos na aquisição de bens 
que elevaram seu patrimônio perfazendo um total de tombamentos na or-
dem de 6.603 bens com valor total de R$ 23.564.266,87. A distribuição de 
aquisições de bens é mostrada na tabela a seguir.

c) Desfazimento de Ativos

Em virtude do ano eleitoral, em 2018 não ocorreram doações de bens por 
parte do IBGE. Por outro lado, o IBGE realizou 24 leilões, sendo 9 leilões de 
veículos e 15 leilões de bens móveis em geral. Foram 183 veículos leiloados 
com arrecadação total de R$ 1.408.114,00. Já dentre os bens móveis em 
geral foram 9.911 itens totalizando uma arrecadação de R$ 61.660,00. A 
seguir são apresentados os detalhamentos desses desfazimentos.
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Bens móveis

Bens móveis Leiloados

R$ 61,7 mil

15 leilões 9.911 itens

Quantidade de Veículos Leiloados

Leilões de veículos - arrecadação (R$ em milhares)

Quantidade de bens leiloados

A cada inventário realizado anualmente, as Unidades do IBGE indicam o 
status de conservação de cada bem ou veículo. Posteriormente, a comissão 
de alienação e desfazimento de materiais avalia, classifi ca e destina os bens 
e veículos suscetíveis de alienação.

As unidades dos estados da BA, MG, PB, GO e PE responderam por mais 
de 50% do valor total da venda dos veículos.

Em 2018, as unidades dos estados de MG, PB, PE e SC reponderam por 
mais de 50% dos 183 veículos leiloados.

A unidade do estado de SC e a Administração Central foram as unidades 
que leiloaram o maior número de bens móveis.
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d) Locação de Imóveis e Equipamentos

Para o desempenho de suas atividades o IBGE conta com 66 imóveis pró-
prios, 387 imóveis alugados e 183 cedidos.

Leilões de bens em geral

Quantidade de imóveis próprios, alugados e cedidos

Fonte: Sistemas de imóveis

A unidade do estado de SC obteve a maior arrecadação com o leilão de 
bens móveis, respondendo por cerca de 81% do valor total arrecadado.
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3
3

4

4

4

6
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11

1

1

1

1

1

1

1

1
1

0

0

16

2

0

2

2

1
2

Em 2018, houve a atualização no valor de dois imóveis da Administração 
Central, fazendo com que o valor total dos ativos seja de R$ 175.172.425,59.

No que se refere a imóveis cedidos ao IBGE, em 2018 foi alcançado o total 
de 183 imóveis nessa condição. 

Distribuição geográ� ca dos imóveis próprios da União

Fonte: SPIunet, 2019

8
8

37

38

30

20

13

6

5
3

10

17

36

23

43

0

5

5
6

9

9

12

1

23

106

Distribuição geográ� ca dos imóveis locados de terceiros

Fonte: SDA, Sistema de Imóveis/IBGE

4
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Frota de veículos

Por conta dos levantamentos e estudos que são realizados em todo o país, 
é imprescindível que o IBGE possua uma frota de veículos (locados e pró-
prios), capaz de viabilizar a realização da coleta de dados – que constitui 
parte crítica na logística de suas atividades fi m – e, consequentemente, a 
tempestividade na divulgação dos resultados.

1.
73

2

1.
73

5Quantidade
de veículos

1164 diesel

305 gasolina

263 álcool

1195 diesel

242 gasolina

298 álcool

Média anual de quilômetros rodados por veículo

Despesas com manutenção da frota

2017

2018

26.703 Km

41.149 Km

2017

2018
R$ 13,7 mi

R$ 10,9 mi

Fonte: IBGE, 2019.

Fonte: IBGE, 2019.

Fonte: IBGE, 2019.

2017 2018
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As excelentes colocações nos obrigam, no entanto, a manter ou melhorar nossos 
índices mensurados pelo TCU.

1

Conformidade legal

A Gestão de TIC é realizada for-
malmente no IBGE desde 2010 
por meio do seu Plano Diretor de 
Tecnologia de Informação e Comu-
nicação (PDTI), documento atuali-
zado regularmente e disponibiliza-
do no Portal do IBGE (https://www.
ibge.gov.br/np_download/novoportal/
documentos_institucionais/PDTI_2019-
2020.pdf). A partir dos preceitos 
adotados nas edições anteriores, a 
organização deste trabalho segue 
determinações e melhores práticas 
de órgãos reguladores do Governo 

Montante de Recursos Aplicados em TI - 2018 (R$ Milhões)

Custeio Investimento Total

 41.523.363  15.195.413  56.718.777 

Federal, especifi camente da Secre-
taria de Logística e Tecnologia da 
Informação (SLTI) do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Ges-
tão (MP); bem como do Tribunal 
de Contas da União (TCU); da Con-
troladoria-Geral da União (CGU); e 
do Gabinete de Segurança Institu-
cional da Presidência da República 
(GSI/PR).

O IBGE obteve menções muito 
honrosas nos dois últimos levanta-
mentos de Governança de TI realiza-
dos pelo TCU, tendo, em dezembro 
de 2016 sido classifi cado como:

Modelo de governança de TI

O Comitê de Tecnologia da Informa-
ção e Comunicação (CTIC), respon-
sável pela construção do PDTI do 
IBGE, vem trabalhando fortemente 
em novas frentes relacionadas ao 
aumento de maturidade na gestão 
das TICs, como o investimento e 
esforços na Política de Segurança 
da Informação e Comunicações do 
IBGE (POSIC), na Gestão de Ris-
cos em TICs e na busca de métri-
cas consideradas relevantes pelos 
órgãos fi scalizadores. Para a elabo-

ração da décima edição do PDTI, 
referente aos anos de 2019-2020, 
foram consultadas novamente to-
das as áreas setoriais e as 27 Uni-
dades Estaduais do IBGE, quanto 
às suas demandas de TIC. Este 
documento contém uma relação 
dos respectivos pedidos de inves-
timentos classifi cados pelo CTIC 
como aderentes aos objetivos do 
Planejamento Estratégico do IBGE 
e coerentes com as políticas da 
Instituição nessa área, visando, as-
sim, à padronização e à economia 
de recursos.

Montante de recursos aplicados em TI

Montante de Recursos Aplicados em TI - 2018 (R$ Milhões) 

Investimento

Custeio

Fonte: Tesouro Gerencial

Primeiro colocado no grupo
 Fundações (total de 15 fundações)

Quinto colocado geral, de 368 instituições

Primeiro colocado no grupo SISP – Poder 
Executivo (total de 225 instituições) 

1

5

1
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Contratos Continuados mais 
relevantes em 2018

Aquisições de Software e 
Hardware mais relevantes em 2018

  •  Fábrica de Software 
  •  Rede MPLS 
  •  Locação de softwares Microsoft 
  •  Manutenção de software SCE 
  •  Comunicação de dados - Via Rede Satelital 
  •  Manutenção de software - Diversos IBM 
  •  Locação de equipamento de processamento 
        de dados - Locação de Switches

  •  Aquisição de chassi e servidores de lâmina 
        (blades)
  •  Modelo f5 big ip i5800 Bundle
  •  Ativos de redes - switches 
  •  Equipamentos de informática para expansão dos  
         storages Dell EMC Unity 450e300
  •  Software anti-spam  
  •  Aquisição de switches de acesso 24 e 48 portas    
        Ethernet 
  •  Aquisição de appliance para guarda de chaves  
        criptográ� cas

Principais iniciativas (sistemas e projetos) e resultados na área de TI

Dois dos objetivos estratégicos (números 17 e 18) do Mapa Estratégico 
do IBGE (versão dezembro 2018) são diretamente classifi cados no grupo 
de Capital da Informação. Por esse motivo, são aqui retomados como for-
necedores das primeiras diretrizes estratégicas para as TICs na Instituição, 
reforçando a sua importância no contexto da gestão de TICs no IBGE.

Diretriz 1

Diretriz 3

Diretriz 2

Diretriz 4

Avançar, progressivamente, no uso de modelos genéricos internacionais 
como o GSIM (Generic Statistical Information Model), CSPA (Common Sta-
tistical Production Architecture) e OGC (Open Geospatial Consortium).

Diretriz 5

Assegurar a manutenção das TICs como Infraestrutura Básica, provendo 
as condições mínimas para o trabalho de cada colaborador do IBGE, 
incluindo recursos e serviços de telefonia, computadores pessoais com 
capacidade de processamento e comunicação, ferramentas de escri-
tório, acesso à Internet e a todos os recursos dela advindos, correio 
eletrônico, arquivamento de dados e informações, controles de acesso, 
conectividade dos sistemas, ferramentas especialistas para as áreas 
setoriais do IBGE, recursos para impressão, interconexão outras Unida-
des do IBGE, cópias de segurança dos dados institucionais, ferramentas 
antivírus e de proteção e segurança da informação.

Assegurar que os projetos institucionais tenham simetria e nivelamento 
tecnológico quanto aos equipamentos e aos sistemas, padronizando a 
infraestrutura e os sistemas de TICs em uso.

Trazer maior agilidade ao desenvolvimento e à padronização dos recursos 
de TI, por meio de soluções genéricas e abrangentes que possam ser 
aproveitadas para mais de um projeto, pesquisa ou processo.

Diretriz 6

Assegurar o suporte adequado de TICs para atender às demandas das 
Áreas Setoriais do IBGE, provendo os processos de aquisição, internaliza-
ção, uso, manutenção e suporte ao uso de recursos de TIC, realizando o 
desenvolvimento de sistemas a partir das definições das áreas setoriais, 
realizando a produção e o suporte das pesquisas em todas as unidades do 
IBGE, e assegurando a disponibilização de dados e informações às áreas 
setoriais para realização de suas atividades.

Diretriz 7

Assegurar o suporte adequado de TICs para a formação e manutenção 
do Acervo, para Agregar Valor aos Produtos e Informações produzidas 
pelo IBGE, e para apoiar a Disseminação de informações, incluindo a 
oferta ferramentas de disseminação (SIDRA, BME, GIS e Produtos) e 
toda estrutura física e lógica para tal, como a disponibilização de equi-
pamentos servidores e de armazenamento, de balanceamento de carga, 
assim como a monitoração contínua de links e de assuntos relativos à 
segurança institucional de TIC.

Diretriz 8

Assegurar que os processos de incorporação de novas tecnologias passe 
por avaliação do Comitê de Tecnologias de Informações e Comunicações 
(CTIC), para que possam ser inseridos no Plano Diretor de Tecnologias de 
Informações e Comunicação (PDTI). Tais avaliações devem preceder os 
processos de aquisição, incorporação, capacitação para uso, distribuição, 
controle, manutenção e produção.

Expandir a infraestrutura de comunicações para integrar todas as unida-
des organizacionais, inclusive a rede de agências.

Objetivo Estratégico 17 - Adotar soluções genéricas de TI

Objetivo Estratégico 18
Garantir o nivelamento tecnológico dos projetos institucionais

Outras diretrizes decorrentes da história do uso de TICs no IBGE, são 
indicadas a seguir.
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Principais Desa� os e Ações Futuras
Projetos institucionais

Censo Demográfi co 2020

Principal projeto da Casa, o Censo 2020 envolve to-
das as coordenações da Diretoria de Informática em 
sua execução. 

1. Os prazos para o desenvolvimento de sistemas e 
aplicações segue o planejamento geral dos tes-
tes programados para a operação: prova piloto 
2, em execução, e Censo Experimental, previsto 
para setembro de 2019.

2. Desenvolvimento e manutenção das ferramentas 
para formação dos arquivos de dados e cadastros 
necessários para a preparação do CNEFE e da 
Base Operacional Geográ� ca, e para a geração e 
distribuição de insumos descritivos dos setores, 
em execução ao longo de 2019, dentro do plane-
jamento operacional do Censo 2020.

3. Projeto de infraestrutura de TIC para o Censo 2020, 
com a identi� cação dos recursos de TIC necessá-
rios para as fases de coleta e processamento do 
Censo, está sendo traduzido em cerca de 80 “Ter-
mos de Referência” que irão instruir as especi� ca-
ções técnicas e condições comerciais dos pregões 
a serem efetuados pela Diretoria Executiva. Cada 
tipo de equipamento, material, software ou serviço 
é objeto de um termo especí� co que deverão estar 
disponíveis até maio do corrente ano na DE para 
que os processos de aquisição estejam concluídos 
no último trimestre de 2019. Até o momento, já fo-
ram abertos 9 processos. Com a manutenção do 
modelo de TIC utilizado no Censo Agro, o esforço 
estará sendo concentrado nas formalidades de 
aquisição dos recursos, de recebimento e instala-
ção e de tunning do ambiente operacional. 

Segurança da informação

O compromisso legal do IBGE em manter a priva-
cidade do informante e o sigilo das informações 
prestadas, conforme previsto na Lei nº 5.534, de 
14 de novembro de 1968, torna indispensável a 
implementação de controles rígidos de seguran-
ça da informação e comunicações, permitindo 
que as atividades desempenhadas na Instituição 
tratem as informações e estudos de natureza es-
tatística, geográfi ca, cartográfi ca, demográfi ca e 
administrativa, dentro desses parâmetros.

A implementação dos controles de segurança 
da Política de Segurança da Informação e Comu-
nicações (POSIC), está apoiada em três pilares 
principais: processos, pessoas e tecnologia. 

O Comitê de Segurança da Informação (CSI), em 
conjunto com a Diretoria de Informática, vem 
promovendo ações direcionadas a esses três 
pilares através da normatização de diversos pro-
cedimentos e processos, do investimento em 
novas tecnologias de segurança da informação 
e em ações voltadas para a capacitação e cons-
cientização dos colaboradores da Instituição.

A POSIC, cuja primeira edição ocorreu em 2014, 
deverá ser objeto de atualização ao longo do ano 
com a revisão de seu conteúdo, com especial 

atenção à sua adequação à Lei nº 13.709 de 14 
de agosto de 2018, de Proteção de Dados Pes-
soais.

Outras ações estão programadas no âmbito da 
POSIC, como:

• Curso a Distância (EaD) para todos os servi-
dores do quadro, estagiários e terceirizados 
do IBGE sobre as boas práticas a serem ado-
tadas no uso das informações e sistemas da 
Instituição para diminuir os riscos de quebra 
de sigilo dos dados coletados de pessoas 
físicas e jurídicas e o vazamento de infor-
mações sensíveis antes da data de suas pu-
blicações ofi ciais, a ser iniciado em abril de 
2019;

• Criação de nova cartilha temática e descan-
so de tela sobre uso seguro da internet, dan-
do continuidade à campanha de conscienti-
zação sobre SIC;

• Novo Plano de Gestão de Riscos em TIC, de 
acordo com a metodologia defi nida pelo Co-
mitê de Governança, Conformidade e Riscos 
do IBGE;

• Plano de Continuidade de Negócios;
• Revisão do Plano de Gerenciamento e Trata-

mento de Incidentes;
• Capacitação em SIC para agentes de coleta 

e produtores de informação.
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4. Projeto de Comunicações no Censo 2020, envol-
vendo a infraestrutura de redes de comunicação 
de dados, de voz e de streaming se integra ao 
Projeto de Infraestrutura de TIC. O planejamen-
to das demandas locais de infraestrutura de co-
municações, como a contratação de acessos à 
Internet, é objeto de elaboração de padrões de 
contratação para execução através das Unida-
des Estaduais.

5. O projeto de logística de TIC para o Censo 2020 
está sendo elaborado em conjunto com os demais 
projetos, visando a assegurar a distribuição e ins-
talação dos recursos de TIC em todos as unidades 
operacionais do Censo 2020, espalhadas por todo 
o Brasil.

Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
(ODS)

A Plataforma para os Objetivos do Desenvolvimen-
to Sustentável (ODS) é outro projeto prioritário em 
desenvolvimento. Uma primeira versão dotada das 
funcionalidades básicas para a disseminação dos 
indicadores foi implementada em 2018. Novas fun-
cionalidades voltadas ao suporte do processo de 
produção dos indicadores e visualização dos dados 
encontra-se em desenvolvimento com diversos pon-
tos de entrega de novos produtos para o ano de 2019. 

Trata-se do acompanhamento dos 17 objetivos, de-
talhados em 169 metas e em 240 indicadores, cria-
dos pela Agenda 2030 da ONU, em 2015, visando à 
erradicação da pobreza em todas as suas formas e 
dimensões, como requisito indispensável para o de-
senvolvimento sustentável. 

A Plataforma ODS, desenvolvida pelo IBGE, foi ado-
tada pela Secretaria de Governo da Presidência da 
República, responsável pela coordenação dos ODS 

BigData: Recepção e Uso de Registros 
Administrativos

A utilização de Registros Administrativos e de Ba-
ses de Dados Externas ao IBGE, com características 
de tecnologia de BigData, demandará esforços de 
inteligência e de infraestrutura de TIC para a cap-
tação, entendimento, exploração e uso de recursos 
administrativos para as pesquisas estatísticas e ge-
ocientí� cas do IBGE.

Diversas iniciativas estão sendo negociadas pela 
Direção do IBGE e, quando de sua realização, irão 
implicar na obtenção e disponibilização de infraes-
trutura de TIC, de softwares adequados a natureza 
e dimensão do manuseio de dados pretendidos e do 
desenvolvimento de sistemas e aplicações. 

Destaca-se o esforço do IBGE na realização de con-
vênios com as Secretarias Estaduais de Fazenda para 
acesso às bases de dados das Notas Fiscais Eletrô-
nicas, essenciais a reformulação das pesquisas de 
comércio e serviços ao conhecimento dos � uxos de 
bens na economia.

no Brasil, como plataforma o� cial para divulgação e 
acompanhamento dos indicadores no Brasil, median-
te assinatura de convênio para sua operação conjun-
ta em dezembro de 2018.

Censo Agropecuário

A Diretoria de Informática está ultimando os pro-
cedimentos para a tabulação de dados do Censo 
Agro, que tem divulgação prevista para julho do 
corrente ano. As tabelas de apresentação de re-
sultados definidas pela Diretoria de Pesquisas 
deverão gerar cerca de 600 tabelas de dados a 
serem produzidas entre março e junho de 2019. 
Os trabalhos incluem a geração do banco de da-
dos de resultados, catalogação de informações no 
Banco de Metadados, elaboração dos programas 
para agregação e análise e carga dos resultados 
no Sistema SIDRA.

Projeto de Reconhecimento de Imagens

Demanda iniciada pela Diretoria de Informática, em 
conjunto com a Diretoria de Geociências e Direto-
ria de Pesquisas, para uso de imagens obtidas de 
satélite, sensores orbitais ou de outras fontes para 
a análise do território com a � nalidade de reconhe-
cimento de cultivos, do uso do solo e de água doce 
e, ainda, de avaliação de habitações para auxílio à 
base territorial. O projeto piloto está em realização 
com o apoio da área de pesquisa da IBM, utilizando 
técnicas de inteligência arti� cial para identi� cação 
de determinadas culturas agrícolas em 3 (três) mu-
nicípios do país. A apresentação e discussão dos 
resultados obtidos no teste piloto está prevista para 
o mês de março de 2019. 

Ao término dessa prospecção da tecnologia, o pro-
jeto deverá ser formalizado com suas atividades 
identi� cadas e prazos programados.
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Novos Data Centers - RJ e SP

Construção e Mudança dos Data Centers, principal e 
secundário, para novos locais, de acordo com o pro-
jeto elaborado e em fase de licitação. Sua mudança 
objetiva modernizar as salas de instalação dos equi-
pamentos com aumento do nível de segurança e com 
redução dos custos com utilidades. Os novos Data 
Centers foram projetados para instalação dos equi-
pamentos em modo de con� namento, em locais com 
segurança contra enchentes e de menor exposição.

O Projeto encontra-se na Diretoria Executiva a espera 
de recursos para licitar as obras, sendo conveniente 
que o término do projeto, obras, instalações e mu-
dança dos equipamentos ocorra antes da realização 
do Censo 2020.

Mudança do Correio Eletrônico

O software de correio eletrônico do IBGE, IBM Lotus 
Notes, foi instalado nos anos 90, dentro de um pro-
jeto maior que juntava as facilidades de mensage-
ria com work� ow e aplicações. Hoje, as aplicações 
desenvolvidas no Notes foram todas substituídas por 
novas tecnologias, os recursos de work� ow não são 
mais utilizados, restando somente os recursos de 
mensageria em uso. 

Assim, estamos analisando as alternativas ao Lotus 
Notes para substituí-lo no decorrer de 2019 por uma 
nova solução de mensageria, integrada aos demais 
recursos da infraestrutura de TIC, e que esteja total-
mente implementada até janeiro de 2020.

Plataforma de Produção e Análise de 
Informações

Em 2019 estão programadas ações voltadas ao aper-
feiçoamento e otimização dos processos na Platafor-
ma de Informações do IBGE: 

O eData, tabulador e analisador de dados, deverá dis-
ponibilizar uma ferramenta para seleção espacial de 
áreas de interesse no mês de março;

A integração de dados entre o SIDRA e o tabulador 
deverá receber diversas funcionalidades que otimizem 
os tempos necessários à publicação de resultados. 

Estas atividades se somam os esforços também efe-
tuados no BME, com o objetivo de traduzir os dados 
divulgados pelo IBGE em ferramentas amigáveis aos 
usuários, que resolvam problemas no conhecimento 
das informações sobre a realidade do Brasil.

Acervo Institucional de Informações

Com o término da migração dos arquivos do acervo 
institucional de informações, última etapa cumprida 
na migração de processos e dados do antigo mainfra-
me para plataforma baixa, estão sendo desenvolvidas 
ferramentas para acesso aos dados com a tecnologia 
hoje utilizada nos arquivos de microdados do BME.

Projeto de Convergência de Comunicações: 
Telefonia

Em 2018, foi constatada a necessidade de atualiza-
ção dos serviços de telefonia devido a obsolescência 
tecnológica dos equipamentos e dos problemas de 
reposição de peças para manutenção. Este projeto já 
deu origem a um termo de referência para a aquisi-
ção de novos equipamentos e serviços necessários à 
sua instalação. Espera-se que no primeiro bimestre 
de 2019 já tenhamos uma ata de registro de preços 
que possibilite o IBGE a começar a fazer a aquisição 
dos novos equipamentos. Entretanto, questões orça-
mentárias, ainda não equacionadas, irão determinar 
os momentos em o projeto será realizado.

Centro de Entrevistas Telefônicas Assistidas 
por Computador (CETAC)

O CETAC, que funciona como um Call Center para 
realizar entrevistas e dar apoio a entrevistas presen-
ciais de pesquisas do IBGE, encontra-se no limite de 
sua capacidade técnica e sem possibilidade de au-
mento de um único posto de trabalho adicional. Con-
siderando o uso do CETAC no suporte aos trabalhos 
do Censo 2020, o CETAC deverá ter sua infraestrutu-
ra totalmente modernizada a partir da aquisição de 
equipamentos para a nova telefonia da Instituição, 
em prazos a serem de� nidos no equacionamento dos 
recursos orçamentários.

Principais Desa� os e Ações Futuras - Projetos de TIC
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Conforme já mencionado em Relatórios de Gestão 
anteriores, o IBGE ainda se encontra no processo 
de desenvolvimento do sistema e da metodologia 
de apuração de seus custos. Nesse sentido, fi ca in-
viabilizada a apresentação de resultados no que diz 
respeito à estimativa de custos por área de atuação, 
distribuição de recursos consumidos entre as áre-
as fi nalísticas e de suporte ou estimativa de custos 
por atividade, uma vez que o sistema, por ora, não 
está operante. Ainda assim, o projeto de implanta-
ção está em andamento, portanto o conteúdo do 
presente tópico será dedicado a relatar para a ad-
ministração pública central a evolução do projeto no 
exercício de 2018 e dos obstáculos enfrentados.

A título orientativo, a fi gura da página represen-
ta o modelo de trabalho no qual o IBGE está se 
pautando para o desenvolvimento da sistemáti-
ca de apuração de custos:

Tal modelo retrata, em nível macro, como estão 
divididas as diferentes sessões do projeto. As 
citadas sessões são materializadas pelos 9 qua-
drantes formados pelo encontro das três dimen-
sões de gasto contempladas (pessoal, despesas 
correntes e depreciação e amortização) com os 
três objetos de custo defi nidos pela diretoria do 
IBGE (unidades organizacionais, produtos e pro-
cessos de trabalho).

Inicialmente, em 2018, a equipe de projeto e de-
senvolvimento do projeto Custo do IBGE havia 
traçado um planejamento orientado a atuar sobre 
o quadrante “B1” que representa a apuração dos 
custos com despesas correntes nas diferentes 
unidades organizacionais do IBGE. Nesse senti-
do deu-se continuidade ao trabalho de verifi cação 
de consistência entre a base de unidades organi-
zacionais do Sistema Integrado de Administração 
de Pessoal (SIAPE) com a do Sistema de Informa-

ções Organizacionais do Governo Federal (SIORG) 
e começou a ser projetada uma forma de serem 
inseridos os códigos das unidades organizacionais 
benefi ciadas no processo manual de liquidação.

Num segundo momento, aproximadamente no 
3º trimestre, optou-se por uma mudança estraté-
gica na linha de atuação do exercício 2018. Essa 
alteração foi materializada por uma divisão de 
esforços, de maneira que a equipe continuasse 
atuando sobre o quadrante “B1” e, em paralelo, 
sobre o quadrante “A2” que diz respeito à apura-
ção do custo de pessoal por produto. 

No âmbito dessa nova vertente de trabalho 
(A2) tivemos como fruto um protótipo, ainda 
não funcional, do que será o sistema de pesso-
al voltado à apuração de custo. Esse protótipo 
será a base de trabalho que utilizaremos em 
2019 para simulações das regras de negócio 
exigidas por um sistema dessa natureza, tais 
como: hierarquia de preenchimento, unidades 
de registro de esforço, cadência de registro, 
janela de preenchimento, etc. 

Já no que diz respeito à iniciativa original de atuação 
para 2018 (B1) chegamos à conclusão de que, num 
primeiro momento, teríamos que reduzir no nível de 
granularidade das unidades organizacionais a acu-
mularem custo, uma vez que seria operacionalmen-
te inviável fazer os registros no nível de granularida-
de estabelecido inicialmente sem a automatização 
do processo. Ainda na vertente de apuração das 
despesas correntes por unidade organizacional pu-
demos concluir que o sistema de gerenciamento de 
contratos operante na instituição (SDA-Contratos) 
não possui a fl exibilidade de que precisamos para 
inserção dos centros de custo e códigos de unida-
des organizacionais benefi ciadas. Dessa forma, em 
2019, estudaremos um meio alternativo para incluir 
essas variáveis no processo de liquidação.

Os principais obstáculos enfrentados pelo proje-
to no exercício de 2018 foram a insufi ciência de 
recursos humanos dedicados à programação do 
sistema unida a ausência de uma defi nição cla-
ra de prioridade de desenvolvimento em face a 
uma grande demanda da instituição pelo desen-
volvimento de sistemas administrativos. 

Objetos de custo
1. Unidade Organizacional (UORG) 2. Produto 3. Processo

A.
 P

es
so

al

A1. Gasto com pessoal por UORG
A2. Gasto com pessoal por 

produto �nalístico
A3. Gasto com pessoal por 

processo de trabalho

B.
 D

es
pe

sa
s 

co
rr

en
te

s

B1. Gasto com despesas correntes 
por UORG

B2. Gasto com despesas correntes 
por produto �nalístico

B3. Gasto com despesas correntes 
por processo de trabalho

C.
 D

ep
re

ci
aç

ão
 

e 
am

or
tiz

aç
ão

C1. Depreciação e amortização 
por UORG

C2. Depreciação e amortização 
por produto �nalístico

C3. Depreciação e amortização 
por processo de trabalho

Di
m

en
sõ

es
 d

o 
ga

st
o

Custo por UORG Custo por Produto Custo por Processo
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Plano de Gestão de Logística Sustentável 
(PLS) do IBGE

No ano de 2018 foram retomadas as reuniões 
mensais do Comitê de Gestão da Sustentabili-
dade (CGS) com vistas à elaboração do Plano de 
Gestão de Logística Sustentável (PLS) do IBGE 
(2019-2023), cuja implementação contribuirá 
para o alcance do Objetivo Estratégico nº 9 – 
Implementar a gestão voltada para resultados, 
presente no Mapa Estratégico 2017-2027 da Ins-
tituição. O PLS possui como objetivo geral a cria-
ção de uma cultura organizacional que promova, 
gradualmente, a melhoria contínua das práticas 
de sustentabilidade do IBGE e está previsto para 
ser publicado no sítio da Instituição na intranet 
no primeiro trimestre de 2019.

Tendo em vista a complexidade relativa à criação, 
implementação, monitoramento e avaliação de 
planos institucionais como o PLS, que compre-
ende ações em diferentes Diretorias, Unidades 
Estaduais e Agências de Coleta, foram instituí-
dos grupos de trabalho locais denominados Gru-
pos Executivos da Sustentabilidade (GES), res-
ponsáveis por apoiar o CGS em suas atividades, 
bem como viabilizar a execução do Plano. Os 4 
GES ativados representam: (i) os Complexos da 
Sede, Equador e Escola Nacional de Ciências 
Estatísticas (ENCE); (ii) o Complexo Chile; (iii) a 
Unidade Estadual do Rio de Janeiro; e (iv) a Uni-
dade Estadual do Rio Grande do Sul. Constitui 
um desafi o para 2019 a implementação do PLS 
em todo o IBGE e a criação e a ativação de GES 
em todas as Unidades Estaduais da Instituição.

Eixos temáticos do PLS do IBGE
O PLS do IBGE (2019-2023) possui nove eixos te-
máticos, que tiveram como referência os temas 
do Índice de Acompanhamento da Sustentabi-
lidade na Administração Pública (IASA), criado 
pelo Tribunal de Contas da União. Os nove eixos 
são apresentados a seguir:

Critérios de sustentabilidade nas contratações 
e aquisições

O IBGE como instituição pública, e diante do atu-
al cenário mundial, tem buscado a adoção de po-
líticas e práticas de responsabilidade social e de 
sustentabilidade ambiental em suas licitações 
de compra de material de consumo, aquisição 
de equipamentos de informática, mobiliário em 
geral, e obras de manutenção. As contratações 
e aquisições são caracterizadas por aspectos so-
ciais e ambientais facilmente identifi cados nos 
editais de licitação. Nesse sentido, vem utilizan-
do seu poder de compra para implementar a polí-
tica de aquisições sustentáveis, sinalizando para 
as empresas a necessidade de se adaptarem ao 
novo cenário mundial, adotando processos de 
produção com novos padrões ambientais, so-
ciais e econômicos. 

Dentre as práticas adotadas destacam-se:

Licitações exclusivas para microempresas e empresas 
de pequeno porte, cujo valor seja de até R$ 80.000,00

Fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhis-
tas pelas empresas

Licitações voltadas exclusivamente para aquisição de 
materiais com critérios de sustentabilidade

Licitações para aquisições de bens de natureza divisível 
com cota reservada de até 25% do objeto para a contra-
tação de microempresas e empresas de pequeno porte

Direito de Preferência: quando ocorrência de empate é 
assegurada, como critério de desempate, a preferência 
de contratação para as microempresas e empresas de 
pequeno porte

Gestão da sustentabilidade em 2018: reativação do 
Comitê de Gestão de Sustentabilidade e ativação de
 4 Grupos Executivos da Sustentabilidade em 2018

Comitê de Gestão da 
Sustentabilidade

Grupo Executivo da 
Sustentabilidade 

-
Sede/ENCE/Equador

Grupo Executivo da 
Sustentabilidade 

-
Unidade Estadual do 

Rio Grande do Sul

Grupo Executivo da 
Sustentabilidade 

-
Complexo Chile

Grupo Executivo da 
Sustentabilidade 

-
Unidade Estadual 
do Rio de Janeiro

Racionalização 
de material de 

consumo

Qualidade de vida no 
ambiente de trabalho

Mobilidade, transporte 
institucional e emissão 

de gases de efeito estufa

Racionalização no uso 
de energia elétrica e 

atendimento aos 
normativos aplicáveis

Gestão de resíduos e 
coleta seletiva solidária

Certi� cação de 
prédios públicos

Racionalização 
no uso de água e 
atendimento aos 

normativos aplicáveis

Aquisições e 
contratações 
sustentáveis

Capacitação
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Redução de resíduos poluentes

Dentre as ações realizadas para a redução de re-
síduos poluentes, destacam-se:

• Adoção de coletores de pilhas e baterias em  
 algumas unidades do IBGE; e
• Utilização de coletores distintos para a separção de           
 materiais recicláveis e lixo orgânico.

Ainda em relação à redução de resíduos poluen-
tes, o IBGE reduziu o seu consumo de copos des-
cartáveis em mais de 50%. Conforme pode ser 
verifi cado nos dados apresentados a seguir:

Fonte: SDA – Almoxarifado, fev/2019

Ações para redução no consumo de recursos 
naturais

Fonte: SDF e SisPES, fev/2019

Fonte: SDF e SisPES, fev/2019

Fonte: SDA – Almoxarifado, fev/2019

Operacionalização do Plano de Gestão de 
Logística Sustentável (PLS) do IBGE

As ações de sustentabilidade do IBGE serão im-
plementadas através de planos de trabalho anu-
ais nos quais serão planejadas ações em mais 

de um eixo temático do PLS. A cada ano, ações 
em novos eixos serão acrescidas de forma gra-
dual, de modo que, ao término da vigência do 
PLS, estejam sendo desenvolvidas ações em 
todos os temas. Cabe destacar que a adoção 
dessa abordagem busca trazer foco aos esfor-
ços institucionais envidados em cada novo tema 
trabalhado, viabilizando a gestão e implementa-
ção das ações, bem como o monitoramento de 
indicadores.

Assim, o ano de 2018 também marcou o início 
da elaboração do Plano de Trabalho de 2019, cuja 
publicação no sítio do IBGE na intranet está pre-
vista para ocorrer no primeiro semestre de 2019. 
Nesse primeiro plano de trabalho pretende-se 
implementar ações institucionais nos seguintes 
eixos temáticos: Racionalização de material de 
consumo, Racionalização no uso de energia elé-
trica e atendimento aos normativos aplicáveis, 
Racionalização no uso de água e atendimento 
aos normativos aplicáveis, Gestão de resíduos e 
coleta seletiva solidária, e Capacitação. 

Eixos temáticos do Plano de Trabalho de 2019 
do PLS do IBGE (2019-2023)

Consumo de copos descartáveis
(consumo em 100 unidades)

Redução de 
53,9%

2017 2018

30.244
13.950

Energia Elétrica 
(consumo em kWh x 1.000)

São exemplos de ações realizadas em maior ou menor 
escala nas unidades do IBGE:
• Substituição de lâmpadas
    � uorescentes por LED.
• Manutenção sistemática 
    de quadros parciais de 
    energia elétrica.
• Instalação de sensores de 
    presença em corredores
    e banheiros.

Água e esgoto 
(consumo em m³)

São exemplos de ações realizadas em maior ou menor 
escala nas unidades do IBGE:
• Substituição de hidrômetros.
• Instalação  de torneiras com 
    temporizador e  de válvulas 
    de descarga com duplo 
    acionamento.
• Veri� cação diária dos 
    registros, torneiras e 
    válvulas de descarga, 
    além do monitoramento 
    de hidrômetros, a � m de 
    identi� car e tratar 
    possíveis vazamentos.

Papel
(consumo em resmas)

• Con� guração das 
    impressoras no modo de 
    impressão frente e verso.
• Utilização de impressoras 
    departamentais.

Redução de 
1,5%

Redução de 
0,9%

Redução de 
17,6%

2017

2017

2017

2018

2018

2018

11.645

86.319

29.349

11.476

85.545

24.201

Racionalização 
de material de consumo

Racionalização no uso de energia 
elétrica e atendimento aos 

normativos aplicáveis

Racionalização no uso de 
água e atendimento aos 
normativos aplicáveis

Capacitação
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A conformidade contábil das demonstrações 
contábeis é realizada, pela Gerência de Contabi-
lidade (GECON) da Coordenação de Orçamento 
e Finanças (COF), de acordo com os procedi-
mentos descritos no Manual SIAFI. Este é um 
processo que visa assegurar a integridade, fi -
dedignidade e a confi abilidade das informações 
constantes no Sistema Integrado de Administra-
ção Financeira (SIAFI), que é o sistema do Gover-
no Federal onde são executados os atos e fatos 
da gestão orçamentária, fi nanceira e patrimonial.

As Demonstrações Contábeis do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística são 
as seguintes:

• Balanço Orçamentário – traz a informação do 
orçamento aprovado em confronto com sua execução, 
ou seja, a receita prevista versus a arrecadada e a 
despesa autorizada versus a executada.

• Balanço Patrimonial– evidencia os ativos e passivos 
do IBGE.

• Demonstrações das Variações Patrimoniais – neste 
demonstrativo é apurado o resultado patrimonial do 
período, fruto do confronto das variações patrimoniais 
aumentativas (receitas) com as variações patrimoniais 
diminutivas (despesas).

• Demonstração dos Fluxos de Caixa e Balanço 
Financeiro – visam demonstrar o � uxo � nanceiro do 
ministério no período, ou seja, as entradas de recursos 
em confronto com as saídas.

• Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido– 
divulga as variações do patrimônio líquido, bem como 
sua evolução no período.

Estas demonstrações contábeis foram elabora-
das observando as normas contábeis vigentes 
no Brasil, a saber: a lei 4.320/64, a lei comple-
mentar 101/2000 – LRF, as Normas Brasileiras 
de Contabilidade Técnicas do Setor Público (NBC 
TSP), o Manual de Contabilidade Aplicada ao Se-
tor Público 8ª edição (MCASP) e o Manual SIAFI.

Declaração

De acordo com análise realizada nos demonstra-
tivos, balancete e auditores contábeis do SIAFI 

FALTA/RESTRIÇÃO CONFORMIDADE REGISTROS DE GESTÃO

Justi� cativas O IBGE passa por restrição no quadro de servidores ativos, devido ao grande volume de aposentadorias, o que re� ete 
diretamente nas equipes, causando, algumas vezes, o não registro da conformidade de gestão.

Providências

O IBGE emitiu a Ordem de Serviço COF nº 03/2018 que trata do registro da conformidade de gestão e atribuiu ao Ordena-
dor de Despesa, conforme previsto na macrofunção nº 020314, a responsabilidade do registro da conformidade de gestão, 
principalmente na ausência do titular e/ou substituto designado em portaria, o que minimizará o registro da restrição 315.

SALDO CONTÁBIL ALMOXARIFADO NÃO CONFERE COM RELATÓRIO DE MOVIMENTAÇÃO DE ALMOXARIFADO

Justi� cativas
A comissão de inventário das Unidades Gestoras (UG´s) 114603 e 114622 identi� cou, em dezembro/18, diferenças entre o 
inventário físico realizado no almoxarifado e os valores registrados no SIAFI. Em outras UG´s, algumas notas � scais foram 
recebidas em 12/2018 e liquidadas em 2019.

Providências

UG 114603: Conforme relatado pelo contador da unidade, o setor de Recursos Materiais irá providenciar o registro da 
baixa de materiais no estoque, pois segundo o setor alguns materiais foram consumidos, mas não baixados no sistema de 
almoxarifado, o que acabou gerando a diferença apontada pela comissão de inventário.
UG 114622: Conforme relatado pelo contador da unidade: irão ajustar no sistema do almoxarifado no mês de Janeiro/19, 
com base nas informações do processo de inventário, sanando assim a diferença/restrição.

SALDO CONTÁBIL BENS MÓVEIS NÃO CONFERE COM RELATÓRIO DE MOVIMENTAÇÃO DE BENS

Justi� cativas

(1) Há várias pendências nas análises de bens móveis de algumas UG´s, que se referem a erro de cadastro e aguardam a 
área de patrimônio efetuar os devidos ajustes.
(2) Algumas UG´s apresentaram diferenças entre o saldo constante no relatório patrimonial e o saldo constante no razão 
da respectiva conta no SIAFI, devido a alguns bens terem sido registrados na Contabilidade em dezembro/18, mas só 
registrados no patrimônio em janeiro/19, em função do fechamento da área de patrimônio para inventário anual.

(CONDESAUD), declaro que os demonstrativos 
contábeis constantes do SIAFI (Balanço Orça-
mentário, Financeiro, Patrimonial, Demonstra-
ção das Variações Patrimoniais e Demonstração 
das Mutações do Patrimônio Líquido), regidos 
pela Lei nº 4.320/1964 e pela Norma Brasileira de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público NBC T 
16.6 aprovada pela Resolução CFC nº 1.133/2008, 
relativos ao exercício de 2018,  refl etem adequa-
damente a situação orçamentária, fi nanceira e 
patrimonial da unidade jurisdicionada que apre-
senta Relatório de Gestão, exceto no tocante às 
ressalvas do órgão apresentadas abaixo:
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Providências
(1) A Diretoria de informática implementou, em dezembro/2018, a funcionalidade para ajuste de cadastro. Com o esforço 
conjunto das áreas envolvidas, estima-se que essas pendências sejam totalmente sanadas em 2019.
(2) Em janeiro/19 será sanada essa pendência com o registro patrimonial de tais bens.

FALTA/EVOLUÇÃO INCOMPATÍVEL DA DEPRECIAÇÃO DO ATIVO IMOBILIZADO

Justi� cativas Alterações no relatório de bens móveis e de valoração tem causado problemas na evolução da depreciação

Providências Será solicitado à área de patrimônio, por meio do processo nº. 03604.003269/2016-11 PP, a regularização da diferença.

SAQUE SUPERIOR AO LIMITE PERMITIDO

Justi� cativas
Quase todas as UG´s ultrapassaram, em dezembro/2018, o limite permitido para saque nas aquisições por suprimento de 
fundos, conforme relatório emitido no Tesouro Gerencial. Somente as UG´s 114601, 114605, 114610, 114629 e 114631 
efetuaram saques dentro do limite de 30%.

Providências

Um segundo processo administrativo, nº. 03601.000347/2016-47, foi aberto contendo o Ofício IBGE/PR nº. 557, encami-
nhado em 30/09/2015, solicitando ao MP que interceda junto às Secretarias Executivas da CGU e ao Ministério da Fazen-
da para adoção das providências necessárias, no sentido de excetuar do limite com saque as despesas com locomoção 
com transporte intermunicipal terrestre e � uvial, bem como com serviços prestados por pessoas físicas, relacionadas com 
o levantamento de informações estatísticas e geocientí� cas, nos termos autorizados em Portaria. Ressalta-se que esse 
processo está, atualmente, aguardando manifestação de� nitiva do Ministério da Fazenda.

Vera Lúcia Ahnert dos Santos
Setorial de Contabilidade
IBGE/DE/COF/GECON
CRC-RJ: 095720-O
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DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - 2º Semestre de 2018

RECEITA

RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA RECEITAS REALIZADAS SALDO

RECEITAS CORRENTES 2.569.918,00 2.569.918,00 3.808.398,68 1.238.480,68

    Receitas Tributárias - - - -

    Receitas de Contribuições - - - -

    Receita Patrimonial 2.321.851,00 2.321.851,00 3.504.188,61 1.182.337,61

        Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado 176.780,00 176.780,00 162.525,15 -14.254,85

        Valores Mobiliários 2.145.071,00 2.145.071,00 3.341.663,46 1.196.592,46

    Receita Agropecuária - - - -

    Receita Industrial - - - -

    Receitas de Serviços 235.890,00 235.890,00 157.111,52 -78.778,48

        Serviços Administrativos e Comerciais Gerais 235.890,00 235.890,00 157.111,52 -78.778,48

    Transferências Correntes - - - -

    Outras Receitas Correntes 12.177,00 12.177,00 147.098,55 134.921,55

        Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais - - 27.135,35 27.135,35

        Indenizações, Restituições e Ressarcimentos - - 103.581,49 103.581,49

        Bens, Direitos e Valores Incorporados ao Patrimônio Público - - - -

        Demais Receitas Correntes 12.177,00 12.177,00 16.381,71 4.204,71

RECEITAS DE CAPITAL 454.356,00 454.356,00 920.526,00 466.170,00

    Operações de Crédito - - - -

    Alienação de Bens 454.356,00 454.356,00 920.526,00 466.170,00

        Alienação de Bens Móveis 454.356,00 454.356,00 920.526,00 466.170,00

    Amortização de Empréstimos - - - -

    Transferências de Capital - - - -

    Outras Receitas de Capital - - - -

RECURSOS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES - - - -

SUBTOTAL DE RECEITAS 3.024.274,00 3.024.274,00 4.728.924,68 1.704.650,68

REFINANCIAMENTO - - - -

    Operações de Crédito - Mercado Interno - - - -

        Mobiliária - - - -

        Contratual - - - -

(continua)
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BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - 2º Semestre de 2018
RECEITA

RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA RECEITAS REALIZADAS SALDO

    Operações de Crédito - Mercado Externo - - - -

        Mobiliária - - - -

        Contratual - - - -

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO 3.024.274,00 3.024.274,00 4.728.924,68 1.704.650,68

DEFICIT   2.752.218.598,90 2.752.218.598,90

TOTAL 3.024.274,00 3.024.274,00 2.756.947.523,58 2.753.923.249,58

DETALHAMENTO DOS AJUSTES NA PREVISÃO ATUALIZADA - - - -

    Créditos Adicionais Abertos com Superávit Financeiro - - - -

    Créditos Adicionais Abertos com Excesso de Arrecadação - - - -

    Créditos Cancelados Líquidos - - - -

DESPESA

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS SALDO DA DOTAÇÃO

DESPESAS CORRENTES 2.883.798.340,00 2.903.020.304,00 2.728.659.951,76 2.703.212.192,53 2.551.357.042,65 174.360.352,24

    Pessoal e Encargos Sociais 2.311.203.920,00 2.309.819.202,00 2.145.698.318,35 2.145.593.469,33 2.003.451.633,03 164.120.883,65

    Juros e Encargos da Dívida - - - - - -

    Outras Despesas Correntes 572.594.420,00 593.201.102,00 582.961.633,41 557.618.723,20 547.905.409,62 10.239.468,59

DESPESAS DE CAPITAL 26.933.826,00 30.707.826,00 28.287.571,82 7.457.410,81 7.455.889,81 2.420.254,18

    Investimentos 26.933.826,00 30.707.826,00 28.287.571,82 7.457.410,81 7.455.889,81 2.420.254,18

    Inversões Financeiras - - - - - -

    Amortização da Dívida - - - - - -

RESERVA DE CONTINGÊNCIA - - - - - -

RESERVA DO RPPS - - - - - -

SUBTOTAL DAS DESPESAS 2.910.732.166,00 2.933.728.130,00 2.756.947.523,58 2.710.669.603,34 2.558.812.932,46 176.780.606,42

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA / REFINANCIAMENTO - - - - - -

    Amortização da Dívida Interna - - - - - -

    Amortização da Dívida Externa - - - - - -

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO 2.910.732.166,00 2.933.728.130,00 2.756.947.523,58 2.710.669.603,34 2.558.812.932,46 176.780.606,42

TOTAL 2.910.732.166,00 2.933.728.130,00 2.756.947.523,58 2.710.669.603,34 2.558.812.932,46 176.780.606,42

Fonte: SIAFI

(continuação)
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ANEXO 1 - DEMONSTRATIVO DE EXECUÇÃO DOS RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS INSCRITOS EM EXERCÍCIOS 
ANTERIORES

INSCRITOS EM 31 DE 
DEZEMBRO DO EXERCÍCIO 

ANTERIOR
LIQUIDADOS PAGOS CANCELADOS SALDO

DESPESAS CORRENTES 1.653.417,88 135.127.680,26 100.235.336,14 100.229.889,33 34.245.625,86 2.305.582,95

    Pessoal e Encargos Sociais - - - - - -

    Juros e Encargos da Dívida - - - - - -

    Outras Despesas Correntes 1.653.417,88 135.127.680,26 100.235.336,14 100.229.889,33 34.245.625,86 2.305.582,95

DESPESAS DE CAPITAL 543.343,99 28.159.543,90 28.223.854,70 28.223.854,70 390.338,43 88.694,76

    Investimentos 543.343,99 28.159.543,90 28.223.854,70 28.223.854,70 390.338,43 88.694,76

    Inversões Financeiras - - - - - -

    Amortização da Dívida - - - - - -

TOTAL 2.196.761,87 163.287.224,16 128.459.190,84 128.453.744,03 34.635.964,29 2.394.277,71

Fonte: SIAFI

ANEXO 2 - DEMONSTRATIVO DE EXECUÇÃO RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E NAO PROCESSADOS LIQUIDADOS

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS INSCRITOS EM EXERCÍCIOS 
ANTERIORES

INSCRITOS EM 31 DE DEZEMBRO DO 
EXERCÍCIO ANTERIOR PAGOS CANCELADOS SALDO

DESPESAS CORRENTES 16.295,36 2.528.174,08 2.526.217,37 18.231,91 20,16

    Pessoal e Encargos Sociais - 740.468,62 740.468,62 - -

    Juros e Encargos da Dívida - - - - -

    Outras Despesas Correntes 16.295,36 1.787.705,46 1.785.748,75 18.231,91 20,16

DESPESAS DE CAPITAL - 223.688,08 223.688,08 - -

    Investimentos - 223.688,08 223.688,08 - -

    Inversões Financeiras - - - - -

    Amortização da Dívida - - - - -

TOTAL 16.295,36 2.751.862,16 2.749.905,45 18.231,91 20,16

Fonte: SIAFI
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BALANÇO PATRIMONIAL - 2º Semestre de 2018
ATIVO PASSIVO

ESPECIFICAÇÃO 2018 2017 % ESPECIFICAÇÃO 2018 2017 %

ATIVO CIRCULANTE 206.285.453,47 128.910.447,28 60% PASSIVO CIRCULANTE 166.476.299,75 18.031.909,05 823%

Caixa e Equivalentes de Caixa 175.467.939,24 97.691.578,08 80% Obrigações Trabalh., Previd. e Assist. a Pagar a Curto Prazo 131.697.797,59 14.665.381,47 798%

 Créditos a Curto Prazo 24,50  -   - Empréstimos e Financiamentos a Curto Prazo - - -

        Clientes 24,50  -   - Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo 1.259.554,23 1.835.217,31 -31%

Demais Créditos e Valores a Curto Prazo 21.892.920,91 21.905.040,29 0% Obrigações Fiscais a Curto Prazo 547.530,10 19,00 2881637%

Investimentos e Aplicações Temporárias a Curto Prazo - - - Obrigações de Repartição a Outros Entes - - -

Estoques 8.917.668,34 9.313.163,04 -4% Provisões a Curto Prazo - - -

Ativos Não Financeiros Mantidos para Venda - - - Demais Obrigações a Curto Prazo 32.971.417,83 1.531.291,27 2053%

VPDs Pagas Antecipadamente 6.900,48 665,87 936%

ATIVO NÃO CIRCULANTE 487.976.377,13 489.997.588,78 0% PASSIVO NÃO CIRCULANTE 388.080,46 200.584,99 93%

Ativo Realizável a Longo Prazo 1.645.134,06 1.267.462,03 30% Obrigações Trabalh., Previd. e Assist. a Pag. de Longo Prazo 170.503,42 -

    Créditos a Longo Prazo 709.124,55 838.092,75 -15% Demais Obrigações a Longo Prazo 217.577,04 200.584,99 8%

        Dívida Ativa Não Tributária 2.256.593,97 2.141.604,17 5% TOTAL DO PASSIVO EXIGÍVEL 166.864.380,21 18.232.494,04 815%

        (-) Ajustes para Perdas em Créditos de Longo Prazo -1.547.469,42 -1.303.511,42 19%
PATRIMÔNIO LÍQUIDO

    Demais Créditos e Valores a Longo Prazo 936.009,51 429.369,28 118%

Investimentos - - -
ESPECIFICAÇÃO 2018 2017 %

Imobilizado 476.564.106,66 481.626.198,11 -1%

    Bens Móveis 175.321.553,25 182.832.506,08 -4% Patrimônio Social e Capital Social - - -

        Bens Móveis 338.186.939,73 318.568.609,48 6% Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital (AFAC) - - -

       (-) Depreciação/Amortização/Exaustão Acum. de Bens Móveis -162.865.386,48 -135.736.103,40 20% Reservas de Capital - - -

        (-) Redução ao Valor Recuperável de Bens Móveis - - - Ajustes de Avaliação Patrimonial - - -

    Bens Imóveis 301.242.553,41 298.793.692,03 1% Reservas de Lucros - - -

        Bens Imóveis 307.199.426,19 302.200.114,82 2% Demais Reservas - - -

        (-) Depr./Amortização/Exaustão Acum. de Bens Imóveis -5.956.872,78 -3.406.422,79 75% Resultados Acumulados 527.397.450,39 600.675.542,02 -12%

        (-) Redução ao Valor Recuperável de Bens Imóveis - - -     Resultado do Exercício -73.322.299,36 163.951.480,97 -145%

Intangível 9.767.136,41 7.103.928,64 37%     Resultados de Exercícios Anteriores 600.675.542,02 436.517.936,32 38%

    Softwares 9.767.136,41 7.103.928,64 37%     Ajustes de Exercícios Anteriores 44.207,73 206.124,73 -79%

        Softwares 16.769.760,84 10.775.592,24 56% (-) Ações / Cotas em Tesouraria - -

        (-) Amortização Acumulada de Softwares -7.002.624,43 -3.671.663,60 91% TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 527.397.450,39 600.675.542,02 -12%

TOTAL DO ATIVO 694.261.830,60 618.908.036,06 12% TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 694.261.830,60 618.908.036,06 12%

Fonte: SIAFI
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QUADRO DE ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS E PERMANENTES
ATIVO PASSIVO

ESPECIFICAÇÃO 2018 2017 ESPECIFICAÇÃO 2018 2017

ATIVO FINANCEIRO 175.467.939,24 97.691.878,08 PASSIVO FINANCEIRO 201.187.656,98 169.180.890,68

ATIVO PERMANENTE 518.793.891,36 521.216.157,98 PASSIVO PERMANENTE 14.228.808,15 14.310.964,15

SALDO PATRIMONIAL 478.845.365,47 435.416.181,23

QUADRO DE COMPENSAÇÕES
ATIVO PASSIVO

ESPECIFICAÇÃO / Saldo dos Atos Potenciais Ativos 2018 2017 % ESPECIFICAÇÃO / Saldo dos Atos Potenciais Passivos 2018 2017 %

SALDO DOS ATOS POTENCIAIS ATIVOS 46.870.651,24 42.570.896,59 10% SALDO DOS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS 196.055.688,21 166.625.137,01 18%

    Execução dos Atos Potenciais Ativos 46.870.651,24 42.570.896,59 10%     Execução dos Atos Potenciais Passivos 196.055.688,21 166.625.137,01 18%

        Garantias e Contragarantias Recebidas a Executar 21.739.954,79 19.308.430,55 13%         Garantias e Contragarantias Concedidas a Executar - - -

        Direitos Conveniados e Outros Instrumentos Congêneres a Rec. 25.130.696,45 23.262.466,04 8%         Obrigações Conveniadas e Outros Instrum Congêneres a Liberar - - -

        Direitos Contratuais a Executar - - -         Obrigações Contratuais a Executar 196.055.688,21 166.625.137,01 18%

        Outros Atos Potenciais Ativos a Executar - - -         Outros Atos Potenciais Passivos a Executar - - -

TOTAL 46.870.651,24 42.570.896,59 10% TOTAL 196.055.688,21 166.625.137,01 18%

DEMONSTRATIVO DO SUPERÁVIT/DÉFICIT FINANCEIRO 
APURADO NO BALANÇO PATRIMONIAL

DESTINAÇÃO DE RECURSOS SUPERAVIT/DEFICT FINANCEIRO

Recursos Ordinários -29.802.576,41

Recursos Vinculados 4.082.858,67

    Seguridade Social (Exceto RGPS) 132.289,95

    Alienação de Bens e Direitos 1.823.217,52

    Outros Recursos Vinculados a Órgãos e Programas 2.127.351,20

TOTAL -25.719.717,74

Fonte: SIAFI
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DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS - 2º Semestre de 2018
VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUANTITATIVAS

 2018 2017 %

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS 2.932.488.663,39 3.087.913.443,75 -5%

    Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria - - -

    Contribuições - - -

    Exploração e Venda de Bens, Serviços e Direitos 326.733,91 9.651.380,65 -97%

        Venda de Mercadorias 156.623,87 215.168,96 -27%

        Exploração de Bens, Direitos e Prestação de Serviços 170.110,04 9.436.211,69 -98%

    Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras 3.341.863,42 3.631.685,64 -8%

        Juros e Encargos de Mora 66,39 124,94 -47%

        Variações Monetárias e Cambiais 133,57 24.124,22 -99%

        Remuneração de Depósitos Bancários e Aplicações Financeiras 3.341.663,46 3.607.436,48 -7%

    Transferências e Delegações Recebidas 2.918.369.321,87 3.043.724.079,49 -4%

        Transferências Intragovernamentais 2.890.631.466,93 2.952.193.561,11 -2%

        Transferências Intergovernamentais  -   -11.865,12 -100%

        Outras Transferências e Delegações Recebidas 27.737.854,94 91.542.383,50 -70%

    Valorização e Ganhos c/ Ativos e Desincorporação de Passivos 5.338.495,98 26.793.494,12 -80%

        Reavaliação de Ativos 3.405.571,40 14.371.726,51 -76%

        Ganhos com Alienação - - -

        Ganhos com Incorporação de Ativos 1.914.929,69 12.420.675,50 -85%

        Ganhos com Desincorporação de Passivos 17.994,89 1.092,11 1548%

    Outras Variações Patrimoniais Aumentativas 5.112.248,21 4.112.803,85 24%

        Reversão de Provisões e Ajustes para Perdas 63.714,77 26.320,74 142%

        Diversas Variações Patrimoniais Aumentativas 5.048.533,44 4.086.483,11 24%

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS 3.005.810.962,75 2.923.961.962,78 3%

    Pessoal e Encargos 1.359.304.032,57 1.293.633.718,24 5%

        Remuneração a Pessoal 1.056.852.185,96 990.518.153,37 7%

        Encargos Patronais 218.480.946,97 205.914.208,27 6%

        Benefícios a Pessoal 83.241.838,91 96.654.516,11 -14%

        Outras Var. Patrimoniais Diminutivas - Pessoal e Encargos 729.060,73 546.840,49 33%

    Benefícios Previdenciários e Assistenciais 1.168.694.426,53 1.130.339.662,08 3%

(continua)
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DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS - 2º Semestre de 2018
VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUANTITATIVAS

 2018 2017 %

        Aposentadorias e Reformas 937.979.317,18 907.378.207,32 3%

        Pensões 228.902.181,00 221.564.877,26 3%

        Outros Benefícios Previdenciários e Assistenciais 1.812.928,35 1.396.577,50 30%

    Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo 285.536.002,35 269.037.277,74 6%

        Uso de Material de Consumo 25.510.558,38 20.163.832,42 27%

        Serviços 222.850.194,56 223.293.368,04 0%

        Depreciação, Amortização e Exaustão 37.175.249,41 25.580.077,28 45%

    Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras 561.792,73 98.726,65 469%

        Juros e Encargos de Mora 552.759,59 83.582,73 561%

        Variações Monetárias e Cambiais 1.914,16 1.115,64 72%

        Descontos Financeiros Concedidos 7.118,98 14.028,28 -49%

    Transferências e Delegações Concedidas 155.644.536,97 187.865.189,26 -17%

        Transferências Intragovernamentais 129.553.341,90 105.731.066,11 23%

        Transferências ao Exterior 17.079,18 22.280,09 -23%

        Outras Transferências e Delegações Concedidas 26.074.115,89 82.111.843,06 -68%

    Desvalorização e Perda de Ativos e Incorporação de Passivos 8.832.814,87 16.902.495,05 -48%

        Reavaliação, Redução a Valor Recuperável e Ajustes p/ Perdas 1.053.244,34 275.811,88 282%

        Perdas com Alienação 1.628.837,65 1.147.788,33 42%

        Perdas Involuntárias 361.308,65 441.293,38 -18%

        Desincorporação de Ativos 5.789.424,23 15.037.601,46 -62%

    Tributárias 959.411,28 806.175,85 19%

        Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 158.744,25 109.543,57 45%

        Contribuições 800.667,03 696.632,28 15%

    Custo - Mercadorias, Produtos Vend. e dos Serviços Prestados 55.005,93 71.429,51 -23%

        Custo das Mercadorias Vendidas 55.005,93 71.429,51 -23%

    Outras Variações Patrimoniais Diminutivas 26.222.939,52 25.207.288,40 4%

        Premiações 132.261,37 78.285,80 69%

        Incentivos 424.960,00 397.080,00 7%

        Diversas Variações Patrimoniais Diminutivas 25.665.718,15 24.731.922,60 4%

RESULTADO PATRIMONIAL DO PERÍODO -73.322.299,36 163.951.480,97 -145%

Fonte: SIAFI

(continuação)
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DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - 2º Semestre de 2018
2018 2017 %

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DAS OPERAÇÕES 112.759.267,75 171.007.199,78 -34%

    INGRESSOS 2.904.863.611,44 2.973.436.956,57 -2%

        Receitas Derivadas e Originárias 3.808.398,68 14.747.849,25 -74%

            Receita Patrimonial 162.525,15 130.931,35 24%

            Receita de Serviços 157.111,52 9.506.629,12 -98%

            Remuneração das Disponibilidades 3.341.663,46 3.607.436,48 -7%

            Outras Receitas Derivadas e Originárias 147.098,55 1.502.852,30 -90%

        Transferências Correntes Recebidas  -   -11.865,12 -100%

            Intergovernamentais  -   -11.865,12 -100%

                Dos Estados e/ou Distrito Federal  -   -11.865,12 -100%

        Outros Ingressos das Operações 2.901.055.212,76 2.958.700.972,44 -2%

            Ingressos Extraorçamentários 8.141.470,84 6.500.370,36 25%

            Cancelamento de Obrigações do Exercício Anterior  -   6.977,36 -100%

            Transferências Financeiras Recebidas 2.890.631.466,93 2.952.193.561,11 -2%

            Arrecadação de Outra Unidade 2.255.872,53  -   -

            Demais Recebimentos 26.402,46 63,61 41407%

    DESEMBOLSOS -2.792.104.343,69 -2.802.429.756,79 0%

        Pessoal e Demais Despesas -2.435.970.561,06 -2.484.749.431,62 -2%

            Administração -1.312.751.140,32 -1.347.772.493,95 -3%

            Segurança Pública -230.707,78 -156.817,36 47%

            Previdência Social -1.120.845.841,04 -1.136.530.465,22 -1%

            Saúde -1.779.176,58 -280.236,32 535%

            Educação -22.678,69 -26.453,89 -14%

            Comércio e Serviços -270.000,00 - -

            Desporto e Lazer  -   -5.965,88 -100%

            Encargos Especiais -41.976,00 - -

            (+/-) Ordens Bancárias não Sacadas - Cartão de Pagamento -29.040,65 23.001,00 -226%

        Transferências Concedidas -218.171.628,94 -205.883.802,39 6%

            Intragovernamentais -218.155.004,96 -205.862.272,77 6%

            Outras Transferências Concedidas -16.623,98 -21.529,62 -23%

        Outros Desembolsos das Operações -137.962.153,69 -111.796.522,78 23%

(continua)
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DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - 2º Semestre de 2018
2018 2017 %

            Dispêndios Extraorçamentários -8.409.280,33 -6.065.456,67 39%

            Transferências Financeiras Concedidas -129.552.873,36 -105.731.066,11 23%

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO -34.982.906,59 -115.447.011,63 -70%

    INGRESSOS 920.526,00 1.166.738,00 -21%

        Alienação de Bens 920.526,00 1.166.738,00 -21%

    DESEMBOLSOS -35.903.432,59 -116.613.749,63 -69%

        Aquisição de Ativo Não Circulante -29.212.062,62 -105.867.120,25 -72%

        Outros Desembolsos de Investimentos -6.691.369,97 -10.746.629,38 -38%

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO - - -

    INGRESSOS - - -

        Operações de Crédito - - -

        Integralização do Capital Social de Empresas Estatais - - -

        Transferências de Capital Recebidas - - -

        Outros Ingressos de Financiamento - - -

    DESEMBOLSOS - - -

        Amortização / Re� nanciamento da Dívida - - -

        Outros Desembolsos de Financiamento - - -

GERAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 77.776.361,16 55.560.188,15 40%

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA INICIAL 97.691.578,08 42.131.389,93 132%

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA FINAL 175.467.939,24 97.691.578,08 80%

Fonte: SIAFI

(continuação)
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BALANÇO FINANCEIRO - 2º Semestre de 2018
INGRESSOS DISPÊNDIOS

ESPECIFICAÇÃO 2018 2017 % ESPECIFICAÇÃO 2018 2017 %

Receitas Orçamentárias 4.728.924,68 15.902.722,13 -70% Despesas Orçamentárias 2.756.947.523,58 2.897.690.811,58 -5%

    Ordinárias  -   1.497.448,75 -100%     Ordinárias 2.365.787.925,46 2.203.588.388,43 7%

    Vinculadas 4.770.512,41 14.688.999,29 -68%     Vinculadas 391.159.598,12 694.102.423,15 -44%

        Recursos de Receitas Financeiras -         Educação  -   26.453,89 -100%

        Alienação de Bens e Direitos 924.576,00 1.403.738,00 -34%         Seguridade Social (Exceto RGPS) 353.466.669,03 679.251.149,47 -48%

        Outros Recursos Vinculados a Órgãos e Programas 3.845.936,41 13.285.261,29 -71%         Recursos de Receitas Financeiras  -   - -

    (-) Deduções da Receita Orçamentária -41.587,73 -283.725,91 -85%         Operação de Crédito  -   4.713.162,99 -100%

        Alienação de Bens e Direitos 351.842,98  -   -

Transferências Financeiras Recebidas 2.890.631.466,93 2.952.193.561,11 -2%         Outros Recursos Vinculados a Órgãos e Programas 37.318.407,42 10.111.656,80 -

    Resultantes da Execução Orçamentária 2.794.556.131,77 2.870.390.470,31 -3%         Outros Recursos Vinculados a Fundos 22.678,69  -   -

        Repasse Recebido 2.681.686.415,72 2.772.335.225,50 -3% Transferências Financeiras Concedidas 129.552.873,36 105.731.066,11 23%

        Sub-repasse Recebido 112.869.716,05 98.055.244,81 15%     Resultantes da Execução Orçamentária 113.156.627,27 98.618.312,39 15%

    Independentes da Execução Orçamentária 96.075.335,16 81.803.090,80 17%         Repasse Concedido 42.118,51 24.799,07 70%

        Transferências Recebidas para Pagamento de RP 83.513.562,45 76.592.739,72 9%         Sub-repasse Concedido 112.869.716,05 98.055.244,81 15%

        Movimentação de Saldos Patrimoniais 12.561.772,71 5.210.351,08 141%         Repasse Devolvido 244.792,71 538.268,51 -55%

    Aporte ao RPPS - - -     Independentes da Execução Orçamentária 16.396.246,09 7.112.753,72 131%

    Aporte ao RGPS - - -         Transferências Concedidas para Pagamento de RP 14.102.214,29 5.580.611,68 153%

        Demais Transferências Concedidas  -   8.503,21 -100%

        Movimento de Saldos Patrimoniais 2.294.031,80 1.523.638,83 51%

Recebimentos Extraorçamentários 208.558.336,95 172.569.256,23 21%     Aporte ao RPPS - - -

    Inscrição dos Restos a Pagar Processados 151.856.670,88 2.751.619,74 5419%     Aporte ao RGPS - - -

    Inscrição dos Restos a Pagar Não Processados 46.277.920,24 163.287.224,16 -72% Despesas Extraorçamentárias 139.641.970,46 81.683.473,63 71%

    Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 8.141.470,84 6.500.370,36 25%     Pagamento dos Restos a Pagar Processados 2.749.905,45 1.720.928,60 60%

    Outros Recebimentos Extraorçamentários 2.282.274,99 30.041,97 7497%     Pagamento dos Restos a Pagar Não Processados 128.453.744,03 73.897.088,36 74%

        Ordens Bancárias não Sacadas - Cartão de Pagamento  -   23.001,00 -100%     Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 8.409.280,33 6.065.456,67 39%

        Cancelamento de Obrigações do Exercício Anterior  -   6.977,36 -100%     Outros Pagamentos Extraorçamentários 29.040,65 - -

        Arrecadação de Outra Unidade 2.255.872,53  -   -         Ordens Bancárias Sacadas - Cartão de Pagamento 29.040,65 - -

        Demais Recebimentos 26.402,46 63,61 41407%

Saldo do Exercício Anterior 97.691.578,08 42.131.389,93 132% Saldo para o Exercício Seguinte 175.467.939,24 97.691.578,08 80%

    Caixa e Equivalentes de Caixa 97.691.578,08 42.131.389,93 132%     Caixa e Equivalentes de Caixa 175.467.939,24 97.691.578,08 80%

TOTAL 3.201.610.306,64 3.182.796.929,40 1% TOTAL 3.201.610.306,64 3.182.796.929,40 1%

Fonte: SIAFI
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DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - 2º Semestre de 2017
Especi� cação Patrimônio/ Capital Social Resultados Acumulados Ajustes de Avaliação Patrimonial Ações/Cotas em Tesouraria Total

Saldo Inicial do Exercício 2017 - 436.517.936,32 - - 436.517.936,32

Variação Cambial - - - - -

Ajustes de Exercícios Anteriores - 183.023,16 - - 183.023,16

Aumento/Redução de Capital - - - - -

Resgate/Reemissão de Ações e Cotas - - - - -

Const./Realiz. da Reserva de Reavaliação de Ativos - 23.101,57 - - 23.101,57

Ajuste de Avaliação Patrimonial - - - - -

Resultado do Exercício - 163.951.480,97 - - 163.951.480,97

Constituição/Reversão de Reservas - - - - -

Dividendos/Juros sobre Capital Próprio - - - - -

Provisão Tributária - IR/CS s/ Res. de Reavaliação - - - - -

Saldos de Fusão, Cisão e Incorporação - - - - -

Adiantamento para Futuro Aumento de Capital - - - - -

Saldo Final do Exercício 2017 - 600.675.542,02 - - 600.675.542,02

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - 2º Semestre de 2018
Especi� cação Patrimônio/ Capital Social Resultados Acumulados Ajustes de Avaliação Patrimonial Ações/Cotas em Tesouraria Total

Saldo Inicial do Exercício 2018 - 600.675.542,02 - - 600.675.542,02

Variação Cambial - - - - -

Ajustes de Exercícios Anteriores - 169.642,18 - - 169.642,18

Aumento/Redução de Capital - - - - -

Resgate/Reemissão de Ações e Cotas - - - - -

Const./Realiz. da Reserva de Reavaliação de Ativos - -125.434,45 - - -125.434,45

Ajuste de Avaliação Patrimonial - - - - -

Resultado do Exercício - -73.322.299,36 - - -73.322.299,36

Constituição/Reversão de Reservas - - - - -

Dividendos/Juros sobre Capital Próprio - - - - -

Provisão Tributária - IR/CS s/ Res. de Reavaliação - - - - -

Saldos de Fusão, Cisão e Incorporação - - - - -

Adiantamento para Futuro Aumento de Capital - - - - -

Saldo Final do Exercício 2018 - 527.397.450,39 - - 527.397.450,39

Fonte: SIAFI

Vera Lucia Ahnert dos Santos
Gerente de Contabilidade 
CRC-RJ 095720-0/9
CPF 759.819.717-20

Antonio Carlos Mantuano                                                                                        
Coordenador de Orçamento e Finanças
 CPF 401.413.737-68

Fernando José de Araújo Abrantes                                                                                      
Diretor Executivo
CPF 722.028.908-15

Roberto Luis Olinto Ramos
Presidente
CPF 406.118.687-68
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NOTAS EXPLICATIVAS

Informações Gerais

A Fundação Instituto Brasileiro de Geografi a e 
Estatística (IBGE) é uma Fundação Pública de 
Direito Público Federal, instituída na forma do 
Decreto-lei nº. 161, de 13 de fevereiro de 1967, e 
regida pela Lei nº. 5.878, de 11 de maio de 1973. 
O domicílio da entidade é na Avenida Franklin 
Roosevelt 166 - Cep 20.021-120 - Centro - Rio de 
Janeiro - RJ

O IBGE é integrante da Administração Pública. 
Constitui seu objetivo básico assegurar informa-
ções e estudos de natureza estatística, geográ-
fi ca, cartográfi ca e demográfi ca necessários ao 
conhecimento da realidade física, econômica e 
social do país, visando especifi camente ao pla-
nejamento econômico e social e à segurança na-
cional. A atuação do IBGE se exercerá mediante 
a produção direta de informações, a coordena-
ção, orientação e o desenvolvimento das ativida-
des técnicas dos sistemas estatístico e cartográ-
fi co nacionais. Serão mantidos pelo IBGE, para 
atendimento das suas próprias necessidades e 
das dos usuários de informações, os cursos de 
graduação e de treinamento de profi ssionais e 
especialistas nas atividades correspondentes 
à sua área de competência, podendo também 
ser promovida a realização de outros cursos de 
formação relacionados com essa mesma área. 
Para consecução do seu objetivo básico, o IBGE 
atuará principalmente nas áreas de competência 
relacionadas a estatísticas primárias (contínuas 
e censitárias); estatísticas derivadas (indicadores 
econômico e sociais, sistemas de contabilidade 
social e outros sistemas de estatísticas deriva-

das); pesquisas, análises e estudos estatísticos, 
demográfi cos, geográfi cos, geodésicos e carto-
gráfi cos; levantamentos geodésicos e topográ-
fi cos, mapeamento e outras atividades carto-
gráfi cas; sistematização de dados sobre meio 
ambiente e recursos naturais com referência a 
sua ocorrência, distribuição e frequência (artigos 
2º e 3º da Lei n. 5.878, de 11 de maio de 1973).

Notas Explicativas às Demonstrações 
Contábeis 

De acordo com o MCASP - 8ª edição, as notas 
explicativas são parte integrante das Demonstra-
ções Contábeis. Contêm informações adicionais 
em relação à apresentada no corpo dessas de-
monstrações e oferecem descrições narrativas 
ou segregações e aberturas de itens anterior-
mente divulgados, além de informações acerca 
de itens que não se enquadram nos critérios de 
reconhecimento nas Demonstrações Contábeis.

As informações contidas nas notas explicativas 
devem ser relevantes, complementares ou su-
plementares àquelas não sufi cientemente evi-
denciadas ou não constantes no corpo das de-
monstrações contábeis.

Ainda devem evidenciar o reconhecimento de 
inconformidades provavelmente relevantes para 
a avaliação de responsabilidades accountability, 
que pode afetar a avaliação do usuário sobre o 
desempenho e o direcionamento das operações 
da entidade no futuro. Essa evidenciação pode 
também infl uenciar as decisões sobre os recur-
sos a serem alocados na entidade, no futuro.

Também incluem os critérios utilizados na elabo-
ração das demonstrações contábeis, das infor-

mações de naturezas patrimonial, orçamentária, 
econômica, fi nanceira, legal, física, social e de 
desempenho e outros eventos não sufi ciente-
mente evidenciados ou não constantes nas refe-
ridas demonstrações.

As notas explicativas podem ser apresentadas 
tanto na forma descritiva como na forma de 
quadros analíticos, ou mesmo englobar outras 
demonstrações complementares necessárias 
para a melhor evidenciação dos resultados e da 
situação fi nanceira da entidade. Devem ser apre-
sentadas de maneira sistemática, de forma que 
cada item constante das demonstrações contá-
beis faça referência à sua respectiva informação 
adicional relacionada nas notas.

Resumo das políticas contábeis signifi cativas 

No IBGE, os requisitos de reconhecimento e 
mensuração de ativos e passivos estão sendo 
aplicados de acordo com as orientações emiti-
das pela STN através do MCASP, que estão em 
consonância com os padrões internacionais de 
contabilidade e com as normas técnicas emiti-
das pelo Conselho Federal de Contabilidade.

As principais práticas contábeis estão resumidas 
da seguinte forma:

Ajustes de Exercícios Anteriores

O valor contabilizado até 2018, na conta 
23.711.03.00 (Ajustes de Exercícios Anteriores), 
é decorrente principalmente de doações/perdas 
de Assistentes Pessoais Digitais (PDA´s), doa-
ções de Smartphones, baixa de materiais biblio-
gráfi cos considerados inservíveis e registros de 
alienações de exercício anterior feitos somente 
neste exercício. 
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Depreciação de Bens Móveis

O IBGE vem aplicando os procedimentos esta-
belecidos no Manual de Contabilidade Aplicada 
ao Setor Público – MCASP, na NBC T 16.9 e na 
NBC T 16.10 para depreciar, amortizar e mensu-
rar seus ativos. 

Os bens móveis adquiridos ou colocados em 
uso a partir de 2010 estão sendo depreciados 
normalmente. Já os bens móveis adquiridos 
antes de 2010 estão sendo depreciados regular-
mente neste exercício, após terem sido reava-
liados pela Comissão de Reavaliação instituída 
pela Presidente do IBGE e seu registro efetuado 
devidamente em dezembro de 2015.

Registro e Depreciação de Bens Imóveis

As inclusões, atualizações e incorporações de 
valores neste grupo são feitas por meio do SPIU-
NET, sistema desenvolvido pela Secretaria de Pa-
trimônio da União. As benfeitorias realizadas em 
imóveis da União cedidos ao IBGE também são 
incorporadas ao valor destes no SPIUNET. Desde 
dezembro de 2014, a depreciação é calculada e 
registrada no SIAFI pela STN. Esses cálculos são 
feitos diretamente na Secretaria do Patrimônio 
da União e informados à STN. O IBGE não tem 
participação no fornecimento e produção desses 
números.

Amortização do Ativo Intangível

A amortização dos bens intangíveis foi de fato re-
gistrada a partir do segundo semestre de 2016, 
quando foram feitas as primeiras classifi cações 
de softwares com vida útil defi nida. A estimativa 
da vida útil econômica desses ativos foi determi-
nada pela área de TI em função de sua utilização 

e obsolescência. De acordo com o item 13.1 da 
macrofunção SIAFI 020330, o método de amor-
tização que deve ser utilizado para toda a Admi-
nistração Pública direta, autárquica e fundacional 
é o das quotas constantes, portanto as taxas são 
pro-rata.

Bens Bibliográfi cos

Os bens bibliográfi cos englobam os objetos e 
materiais bibliográfi cos para a formação de acer-
vo. O ajuste contábil se dá a partir do Relatório 
de Movimento Mensal de Bens Bibliográfi cos, 
que é encaminhado às áreas contábeis. 

Com a publicação da Resolução do Conselho Di-
retor (RCD) nº 22/2013, todas as bibliotecas do 
IBGE, com exceção da Biblioteca Ibegeana, da 
DGC e da ENCE passaram a ser consideradas 
como Bibliotecas Públicas, com o registro contá-
bil na conta 123119910 – Material de Uso Dura-
douro (consumo). 

As seguintes bibliotecas passaram a ser consi-
deradas como não públicas e o registro contábil 
executados na conta 123110402 – Coleções e 
Materiais Bibliográfi cos (permanente) são elas: 
Ibegeana, DGC e ENCE.

O CDDI publicou a Nota de Serviço 001/2014, de 
04 de novembro de 2014, que dá publicidade e 
regulamenta o uso do Manual da Rede de Biblio-
tecas do IBGE.

Os bens bibliográfi cos caracterizados como imo-
bilizado ainda não estão sofrendo depreciação. 
Após análise dessa situação foi feito contato 
com a STN que por meio da mensagem SIAFI 
2016/0973048 orientou que a depreciação dos 
bens classifi cados nesse grupo fosse imple-

mentada. Este item está na lista de pendências 
e prioridades com o intuito de regularizar este 
registro.

Venda de Publicações

O IBGE realiza a fabricação e venda de publica-
ções diversas. No entanto, esta rotina ainda não 
está em conformidade com os princípios contá-
beis vigentes e com a nova contabilidade públi-
ca nacional, relativos à apuração de resultados. 
Dessa maneira, o IBGE está se organizando para 
implantar com urgência a adoção dos procedi-
mentos de apropriação de custos para o ade-
quado registro contábil desta produção, a fi m de 
que seja efetivamente calculado o valor fi dedig-
no dos bens produzidos por esta casa e eventual 
perda ou ganho com as vendas.

Devido ao exposto acima, atualmente, registra-
mos as transações referentes a publicações na 
conta 11.511.01.01 – Mercadorias para venda ou 
revenda. Até o momento não temos como fa-
zer a contabilização correta, que seria na conta 
11.521.01.00 – Produtos Acabados. Para a reali-
zação dessa contabilização, seria necessária a 
apuração de custo do processo produtivo destas 
publicações.

Ajuste para Perdas

Em atendimento aos princípios da oportunidade 
e da prudência, faz-se necessário instituir um 
mecanismo que devolva ao ativo a expressão 
real do valor contabilizado, tornando-o compatí-
vel com a situação da entidade. Para melhor evi-
denciação desse ativo, o procedimento adequa-
do em termos contábeis é a constituição de uma 
estimativa de perda sobre os valores inscritos 
em Créditos Administrativos e Dívida Ativa. 
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O ajuste vai ao encontro das Normas Internacio-
nais de Contabilidade, estando embasado pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, que incluiu o 
procedimento nas Normas Brasileiras de Conta-
bilidade Aplicadas ao Setor Público.

A constituição da Estimativa de Perdas é reali-
zada conforme critério defi nido e publicado na 
Ordem de Serviço 01/2016 que regulamenta as 
Normas sobre os Registros de Ajustes para Per-
das de Créditos de Liquidação Duvidosa. A se-
guir a tabela utilizada para os cálculos.

CLASSIFICAÇÃO
DE RISCO FASE

PERÍODO 
DE 

ATRASO

PERCENTUAL 
APLICADO

Baixa Di� culdade de 
Recuperação A 0-1 5

Média Di� culdade de 
Recuperação

B
C

1-2
2-3

10
25

Alta Di� culdade de 
Recuperação

D
E

3-4
4-5

50
80

Informações e Detalhamentos 
das Demonstrações Contábeis

Análise do Balanço Orçamentário

Neste 2º semestre de 2018, a receita arrecada-
da acumulada representa 156,37% da receita 
prevista. As receitas de “Valores Mobiliários”, 
“Outras Receitas Correntes” e a “Receita com 
Alienação de Bens móveis” superaram o valor 
previsto. A primeira é responsável por 70,66% 
do total arrecadado neste exercício. Com relação 
ao grupo “Outras Receitas Correntes” houve 
previsão somente para a rubrica “Demais Recei-
tas Correntes”, sendo a execução desse grupo 

correspondente a 3,11% do total das receitas 
realizadas. O valor arrecadado com alienação de 
bens superou mais que o dobro da previsão, fo-
ram realizados leilões em diversas unidades es-
taduais neste exercício. 

O Balanço Orçamentário do IBGE apresenta 
défi cit orçamentário de R$ 2.752.218.598,90, 
por sua característica de não ser um agente 
arrecadador, e por isso executa suas despesas 
orçamentárias e realiza seus investimentos de-
pendendo de recursos do Tesouro. Este fato, de 
acordo com Manual de Contabilidade Aplicada 
ao Setor Público - MCASP, não representa irre-
gularidade. 

Análise do Balanço Patrimonial

Destacamos que o Ativo Circulante ao fi nal do 
2º semestre de 2018 apresentou um aumento 
de 60%, em comparação com o 2º semestre de 
2017. O exercício encerrou com saldo signifi ca-
tivo na conta “Caixa e Equivalentes de Caixa” 
pois, conforme mensagem 2018/1569926, com 
as novas rotinas referentes as Ordens Bancárias, 
o pagamento da folha referente a dezembro só 
seria realizado em janeiro de 2019. Cabe desta-
car que neste exercício, através da portaria 9.420 
de 14/09/2018 da Secretaria de Orçamento e 
Finanças, os valores aplicados da fonte própria 
(0250) poderiam ser usados para o pagamento 
da folha em fontes específi cas. Isso impactou 
qualitativamente no ativo circulante de 2018, 
pois foram remanejados recursos na conta caixa 
que em 2019 serão utilizados para pagar a folha 
de dezembro.

No Ativo Não Circulante a variação de saldo to-
tal foi uma redução de menos de 1%. O grupo 

de Demais Créditos e Valores a Longo Prazo au-
mentou 118%. Isso se deve ao fato de algumas 
unidades estaduais terem reclassifi cado seus 
créditos administrativos do curto para o longo 
prazo, pois não há expectativa de serem rece-
bidos, haja vista o tempo que permanecem ina-
dimplentes, e tampouco cumprem os requisitos 
para serem incluídos em Dívida Ativa. Com rela-
ção ao grupo dos Bens Móveis, em 2018 houve 
aquisições para atender a realização do Censo 
Agro, com isso o valor da depreciação acumula-
da aumentou, pois além do impacto das novas 
aquisições há também o saldo acumulado da de-
preciação de bens adquiridos anteriormente. No 
que diz respeito ao grupo dos Ativos Intangíveis, 
referente aos softwares do IBGE, houve um 
crescimento de 37%, assim como a conta de 
amortização também cresceu signifi cativamen-
te. Ao longo do exercício foram feitas aquisições 
para auxiliar na execução das atividades de Cen-
so e, além disso, as informações orçamentárias 
e técnicas fornecidas pelas áreas requisitantes 
estão mais detalhadas e adequadas, possibili-
tando maior fi dedignidade na evidenciação de 
investimento em tecnologia da informação no 
Balanço Patrimonial do IBGE. 

O Passivo Circulante apresenta um aumento de 
823% em relação ao 2º semestre de 2017. Esse 
sensível aumento, principalmente nos grupos 
“Obrigações Trabalh., Previd. e Assist. a Pagar 
a Curto Prazo” e “Demais Obrigações a Curto 
Prazo”, é consequência de o pagamento da fo-
lha de dezembro ter sido efetuado somente em 
janeiro de 2019, conforme citado anteriormen-
te. Outro fator que contribuiu para esse cresci-
mento foi a contabilização de precatórios, que 
passou a ser registrada em dezembro no patri-
mônio do IBGE. Até então, os registros desses 
precatórios eram feitos somente nos grupos 
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de contas orçamentárias, através de destaque 
de créditos, e não afetavam, portanto, o patri-
mônio. Ressalta-se que a escrituração desses 
valores é feita diretamente pelos respectivos 
Tribunais em nosso balanço.

O Passivo não circulante também sofreu um 
crescimento, devido ao registro de precatórios 
no grupo de “Obrigações Trabalh., Previd. e As-
sist. a Pag. de Longo Prazo”. Esse registro, assim 
como no passivo circulante, também passou a 
ser efetuado em 2018 diretamente pelos respec-
tivos tribunais em nosso balanço.

Análise da Demonstração das Variações 
Patrimoniais

No 2º semestre de 2018, as Variações Patrimo-
niais Aumentativas foram inferiores em 2,44% 
às Variações Patrimoniais Diminutivas, o que 
gerou um resultado patrimonial negativo de R$ 
73.322.299,36. 

Dentre as Variações Patrimoniais Aumentativas, 
as de maior impacto são: Transferências Intra-
governamentais, sendo que estas compõem 
98,57% de todo o saldo, e Outras Transferências 
e Delegações Recebidas, mais especifi camente 
devido às transferências de bens móveis entre 
Unidades Estaduais. 

Comparando com o mesmo período do exercício 
anterior, o grupo “Exploração e Venda de Bens, 
Serviços e Direitos” apresentou signifi cativa re-
dução, pois em 2017 foi realizado Concurso, o 
que impactou nas receitas à época. Outro gru-
po de Variações Patrimoniais Aumentativas que 
apresentou um decréscimo foi o de “Outras 
Transferências e Delegações Recebidas” que, 

além do registro das transferências de bens 
móveis entre unidades estaduais, teve em 2017 
registros de imóveis após orientações da SPU 
conforme Ofício nº 14462/2017 – MP. 

Com relação às Variações Patrimoniais Diminu-
tivas, as de maior impacto são Remuneração a 
Pessoal e Aposentadorias e Reformas, compon-
do 35,16% e 31,21%, respectivamente. Tanto 
o grupo “Pessoal e Encargos” quanto o grupo 
“Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital 
Fixo” tiveram aumento de saldo na comparação 
com o mesmo semestre de 2017, essa variação 
está relacionada também com a realização do 
Censo Agro. As despesas com folha de paga-
mento de censitários e contratados começaram 
somente em agosto de 2017 e ocorreram ao 
longo de todo exercício de 2018, o que explica 
o aumento das despesas com pessoal em 2018 
comparado a 2017. Além disso, em julho de 2017, 
houve o ingresso do adicional de 50% de servi-
dores aprovados no concurso realizado em 2016, 
o que impactou apenas metade do ano de 2017, 
mas em 2018 já refl ete por todo o período.

Neste exercício, como mencionado anterior-
mente, foi autorizada a utilização de recursos 
próprios aplicados para o pagamento da folha de 
dezembro pela portaria 9.420 de 14/09/2018 da 
SOF. Portanto, as variações diminutivas referen-
tes a esse pagamento não têm a compensação 
das Variações Patrimoniais Aumentativas de re-
cebimento de recurso, já que os valores são de 
exercícios anteriores e sua entrada foi registrada 
em outro momento, o que contribui para o re-
sultado patrimonial negativo neste demonstrati-
vo. Além disso, com o volume de aquisição de 
bens móveis para suprir as atividades do Censo, 
a depreciação acumulada consequentemente 
também teve seu saldo elevado. Esses valores 

também impactam reduzindo o patrimônio, mas 
sem uma contrapartida direta nas variações au-
mentativas.

Análise da Demonstração dos Fluxos de Caixa

Conforme apresentado na Demonstração dos 
Fluxos de Caixa, a principal fonte de ingresso 
fi nanceiro das atividades operacionais do IBGE 
são as transferências fi nanceiras recebidas, sen-
do 99,51% do valor dos ingressos nessa ativida-
de. Como explicado anteriormente, o IBGE não é 
um agente arrecadador, portanto seus recursos 
provêm em sua maior parte de transferências do 
Tesouro.

Como mencionado anteriormente, também, a 
folha de dezembro foi paga somente em janeiro 
de 2019 devido às alterações de rotina de Or-
dens Bancárias, isso refl etiu em um aumento 
de caixa neste exercício, pois o pagamento da 
despesa só irá refl etir no caixa do ano seguinte.

Já no fl uxo de caixa referente a Investimentos o 
desembolso com aquisição de Ativo não Circu-
lante é responsável por 81,36% do saldo dessa 
atividade. Dos R$ 35.903.432,59 desembolsa-
dos, 78,61% foram para pagamento de RPNP, 
0,62% para pagamento de RPP e 20,77% para 
liquidação e pagamento de créditos empenha-
dos neste exercício. 

Análise do Balanço Financeiro

Ao analisar o Balanço Financeiro do 2º semestre 
de 2018, verifi ca-se que o aumento da disponibi-
lidade de caixa durante o exercício foi de 80%, 
R$ 77.776.361,16. Este exercício terminou com 
saldo signifi cativo em caixa, pois a folha de de-
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zembro foi paga somente em janeiro de 2019. 
Isso ocorreu devido à mudança de rotina no sis-
tema para pagamento de Ordens Bancárias (OB) 
e, conforme mensagem 2018/1569926, a folha 
de pagamento referente a dezembro só teve 
OB’s geradas em 02/01/2019.

Houve redução nas receitas orçamentárias, pois 
em 2017 foi realizado concurso, o que elevou 
bastante o saldo no período. Além disso, até 
2017, as Receitas Orçamentárias Ordinárias con-
templavam os valores realizados na fonte 0100 
– Tesouro, porém a partir de 2018 essa fonte dei-
xou de refl etir nas contas de receitas orçamen-
tárias, fi cando registrada somente em contas 
de controle. Os Recebimentos Orçamentários 
foram superiores aos Dispêndios Orçamentários 
em apenas 0,31%.

As despesas orçamentárias empenhadas nes-
te exercício, quando comparadas ao exercício 
de 2017, apresentaram uma redução de 5%. 
Do total empenhado, 1,68% não foi liquidado e 
92,81% já foi liquidado e pago. 

Com relação ao pagamento de Restos a Pagar 
não Processados e Processados, verifi ca-se que 
houve um aumento de 73,5%. no exercício de 
2018. No que se refere às inscrições em Restos 
a Pagar no ano de 2018, houve um grande au-
mento nos valores inscritos em Restos a Pagar 
Processados, sendo de 5419%.
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A passagem para 2020 da maior parte das aqui-
sições dos equipamentos de coleta, embora re-
duza o risco de cancelamento da operação cen-
sitária, exige que os recursos necessários para 
aquisição de equipamentos sejam recebidos de 
acordo com o cronograma revisto, sob pena de 
adiamento da operação. 

Quanto ao aspecto recursos humanos, em 18 
de maio de 2018, o IBGE solicitou ao MP uma 
autorização para realização de processo seletivo 
para contratação de analistas censitários (quadro 
temporário) com vistas ao ingresso em janeiro 
de 2019, o que não foi atendido. A falta de au-
torização para a realização de concurso público 
para o preenchimento de 1.800 vagas do quadro 
efetivo, abertas por aposentadorias e outras per-
das nos últimos anos, difi culta a realização das 
atividades preparatórias para o Censo 2020, uma 
vez que as unidades da Administração Central e 
também as Unidades Estaduais do IBGE estão 
trabalhando no limite da capacidade de produção 
para a realização das pesquisas e demais ativida-
des do programa regular de trabalho. 

Visando minimizar os efeitos da falta de pessoal 
para a supervisão e validação da base territo-
rial que subsidia a operação censitária, o IBGE 
vem priorizando um conjunto de atividades, 
tais como: a atualização e identifi cação de áre-
as de crescimento urbano nos municípios, por 
meio da exploração dos cadastros cedidos pela 
Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), 
buscando as regiões com diferenças signifi cati-
vas dos quantitativos de consumidores residen-
ciais em relação aos registros das estimativas 

de domicílios ocupados existentes nos bancos 
de dados do IBGE; e das áreas de população 
em aglomerados subnormais por meio de aná-
lises sobre imagens orbitais de alta resolução e 
consultas aos dados das municipalidades. Ou-
tras atividades de exploração de registros ad-
ministrativos estão sendo direcionadas para os 
espaços de diferenciação étnica e cultural (por 
exemplo, aglomerados indígenas e quilombo-
las) e, também, para a exploração dos resulta-
dos de posição dos estabelecimentos agrope-
cuários e do trajetos efetuados pelos agentes 
de coleta do Censo Agro 2017, em comparação 
com os dados anteriormente disponíveis do 
Censo 2010, para possibilitar ações em gabine-
te, minimizando necessidades logísticas com-
paradas àquelas exigidas nos levantamentos 
convencionais.

O Censo Experimental foi adiado, de agosto para 
setembro de 2019, em função dos atrasos na 
realização da segunda prova piloto, inicialmente 
planejada para 2018 e postergada para março de 
2019, devido à insufi ciência quantitativa de pes-
soal do quadro efetivo para o desenvolvimento 
dos sistemas de supervisão da coleta censitá-
ria. Em todos os censos demográfi cos, o IBGE 
realiza o Censo Experimental a partir de 1º de 
agosto do ano anterior ao do recenseamento, 
de maneira a permitir que os ajustes necessá-
rios, especialmente no material instrucional, se-
jam feitos a tempo. Esses adiamentos exigiram 
ajustes no projeto de treinamento, que podem 
impactar o cronograma de tratamento didático/
editorial do material instrucional, na sua repro-
dução e distribuição em todo o Território Nacio-

I  - Quanto ao Acórdão 2.713/2018 TCU – 
Plenário, de 27/11/2018

1 Em relação ao risco de cancelamento ou atraso na 
realização de pesquisas e censos em desconformidade 
com a Lei 8.184/91

a) Su� ciência de medidas preparatórias para o Censo 
Demográ� co 2020, considerando aspectos orçamen-
tário e de pessoal, bem como as eventuais medidas 
alternativas adotadas com vistas à plena e� cácia da 
operação censitária

Considerando os aspectos orçamentário e de 
pessoal, apresentamos, a seguir, as medidas 
relacionadas ao planejamento do Censo Demo-
gráfi co 2020:

No aspecto orçamentário, a primeira versão do 
orçamento de 2019 referente ao Censo Demo-
gráfi co 2020 totalizou R$ 520 milhões, levando 
em consideração a programação para que as li-
citações dos equipamentos e acessórios da co-
leta ocorressem em tempo sufi ciente, de modo 
a não comprometer o cronograma censitário. No 
entanto, o Ministério do Planejamento, Desen-
volvimento e Gestão (MP) sinalizou que seria in-
viável atender a este valor.  

Como resposta do IBGE, uma segunda versão do 
orçamento foi então elaborada, passando para o 
exercício de 2020 cerca de 70% a 80% da aquisi-
ção dos itens de maior valor, resultando no valor 
orçado de R$ 347 milhões para 2019. Por fi m, a 
Lei Orçamentária Anual (LOA) 2019 foi sanciona-
da em R$ 235 milhões, o que exigiu novos ajus-
tes em outros itens e no programa de trabalho.
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nal. O monitoramento e os controles dos trei-
namentos para o Censo Experimental deverão 
ser reforçados para que os ajustes necessários 
sejam efetuados simultaneamente à execução 
do Censo Experimental.

Precisamos destacar que a realização do Censo 
Experimental depende, ainda, da autorização 
de realização de processo seletivo simplifi ca-
do (PSS) para contratação de recenseadores e 
supervisores, a tempo de todos os tramites de 
contratação e treinamento.

Para assegurar as condições necessárias à exe-
cução adequada da operação censitária, é neces-
sário, também, sensibilizar e mobilizar os órgãos 
competentes diante da importância do plano de 
trabalho do Censo Demográfi co. A seguir, relata-
mos as iniciativas neste sentido:

A Direção do IBGE vem empreendendo diver-
sas ações para viabilizar a realização do Censo 
Demográfi co em 2020. Em 2018, várias iniciati-
vas foram empreendidas, como, por exemplo, 
a apresentação ao Congresso Nacional do Pro-
jeto do Censo 2020: panorama e perspectivas. 
Foram protocolados ofícios junto ao Ministério 
solicitando concurso para o pessoal do quadro 
e para os temporários. Também foi enviado pe-
dido de Emenda Parlamentar à Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 
(CMO) para recomposição do valor original or-
çado para as atividades do Censo Demográfi co 
em 2019 e se trabalhou junto ao Congresso Na-
cional para que este acolhesse e aprovasse as 
emendas parlamentares que visam recompor o 
orçamento, tanto para a reposição de pessoal, 
quanto para as atividades do Censo 2020. 

A Direção, nesse contexto, solicitou apoio de 
instituições públicas e privadas, de pesquisa-
dores, de associações e da sociedade em geral 
para que as emendas sejam acolhidas e aprova-
das. Uma das emendas visa complementar os 
recursos alocados pelo Governo no Projeto de 
Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2019 para a des-
pesa com a preparação, durante 2019, do Censo 
Demográfi co 2020. Sem tal complementação, 
seria impossível realizar a operação censitária 
em 2020, conforme planejada. Outra emen-
da apresentada pretendeu adicionar, no PLOA 
2019, os recursos necessários à despesa com a 
realização de concurso público para o IBGE. Os 
impactos negativos da não realização do Censo 
Demográfi co em 2020, ou sua postergação, são 
catastrófi cos para o País. Um desses impactos 
reside na imprecisão da estimativa populacional 
de cada Município, importante para a distribui-
ção justa de recursos do Fundo de Participação 
dos Municípios (FPM). 

b) Priorização de ações e medidas em implementação 
para o risco e atenção à continuidade de respostas 
e controles para manter ou reduzir o respectivo nível 
de risco, com envolvimento dos responsáveis pelo seu 
gerenciamento descentralizado

Na seção de Gestão de Riscos e Controles Inter-
nos foram apresentados os atuais controles e as 
medidas de tratamento planejadas para o risco 
de cancelamento ou atraso do censo demográ-
fi co 2020.

1- Em relação ao efeito da exclusão de metas e subme-
tas do seu planejamento estratégico:

a) Resultados alcançados na implementação da Polí-
tica de Gestão de Riscos, por meio de projeto piloto 
contemplando as Unidades Organizacionais

Na seção de Gestão de Riscos e Controles In-
ternos foram apresentadas as informações re-
lativas à Política de Gestão de Riscos do IBGE, 
bem como os primeiros esforços empreendidos 
na Instituição para implementação da Política e 
para análise e avaliação de riscos. 

Como determinado, a Política de Gestão de Ris-
cos do IBGE, aprovada pelo Conselho Diretor em 
20 de agosto de 2018, contendo os principais 
conceitos, princípios, diretrizes e responsabilida-
des relacionados ao tema, será encaminhada ao 
Tribunal. O documento também está disponível 
no Portal do IBGE na Internet.

b) Encaminhamento ao Tribunal da avaliação quanto 
ao impacto na estrutura de ponderação das medidas 
de in� ação, no caso da utilização de periodicidade su-
perior ao sugerido internacionalmente para a atualiza-
ção do per� l de consumo familiar, bem como possíveis 
ações para tratamento desse risco

A Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) 
é a principal fonte utilizada para a construção 
da estrutura de pesos do Índice de Preços ao 
Consumidor (IPC). O ideal é que a POF seja atu-
alizada anualmente. Contudo, o fato dessa ser 
uma pesquisa que demanda muitos recursos, 
torna-se aceitável, para os padrões internacio-
nais, uma atualização dos pesos a cada 5 anos. 

O IPC é uma média ponderada (obtida de multi-
plicações de pesos e variações dos preços) de 
bens e serviços que integram uma cesta fi xa. 
Nessa média ponderada, os pesos refl etem a 
importância relativa dos bens e serviços como 
percentual do total do consumo das famílias. 
Nesse sentido, a manutenção de uma estrutura 
de ponderação atualizada é fundamental para a 
qualidade do índice.
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A combinação de pesos e preços dos compo-
nentes está associada a uma estrutura de clas-
sifi cação para esses elementos, segundo a qual 
pode-se defi nir um indicador de preços para a 
cesta ou subíndices para os níveis mais desagre-
gados dela. A estrutura de classifi cação, portan-
to, é o esqueleto do IPC. A estrutura de classifi -
cação do Sistema Nacional de Índices de Preços 
ao Consumidor (SNIPC) do IBGE é composta por 
Grupos, Subgrupos, Itens, Subitens e Produtos. 
O subitem é o nível mais desagregado para o 
qual é possível se obter pesos.

O SNIPC tem como produtos principais o Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) e o Ín-
dice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), que 
abrangem famílias residentes nas áreas urbanas 
pesquisadas. A principal diferença entre ambos é 
o rendimento familiar monetário disponível, que, 
no INPC, cobre as famílias de menor rendimento. 
Atualmente, o INPC abrange famílias com rendi-
mento mensal de 1 a 5 salários mínimos, enquan-
to o IPCA representa o consumo de famílias com 
rendimentos entre 1 a 40 salários mínimos.

As estruturas de ponderação das cestas de con-
sumo devem ser representativas do perfi l de 
consumo da população-objetivo coberta pelo ín-
dice. Isso é desafi ador, pois o comportamento 
dos consumidores é mutável e, a todo instante, 
produtos podem ser introduzidos, retirados do 
mercado, ou simplesmente mudar ao longo do 
tempo. Afi nal, em uma economia dinâmica, exis-
te um movimento contínuo de substituição de 
produtos e pontos de venda no mercado. 

Torna-se importante mencionar que, por meno-
res que sejam as variações nas estruturas de 
ponderação e nos pesos, essas podem ter im-
pactos econômicos e sociais bem signifi cativos, 

em função dos diferentes usos dos IPCs produzi-
dos pelo IBGE. O IPCA, por exemplo, é utilizado 
como balizador do regime de metas de infl ação 
do Banco Central do Brasil; é indexador do teto 
dos gastos públicos (Emenda Constitucional nº 
95 de 15 de dezembro de 2016); é empregado 
como indexador de contratos públicos e priva-
dos, como o NTN-B e o NTB-Principal (os títulos 
públicos indexados pelo IPCA são os títulos mais 
vendidos no Tesouro Direto, correspondendo a 
43,97% do total negociado); e é utilizado para 
defl acionar um conjunto de séries nominais, nas 
Contas Nacionais, despesas e rendimentos em 
geral. Já o INPC, é utilizado na correção monetá-
ria para reajustes salariais em dissídios coletivos 
e compõe a regra de cálculo do salário mínimo 
ofi cial do Brasil, o que impacta as contas públi-
cas nas 3 esferas de governo.

Idealmente, os índices necessitam de atualiza-
ções frequentes das estruturas de ponderação. 
Nesse sentido, sobretudo considerando-se um 
cenário de restrição orçamentária, o uso de no-
vas fontes de dados (em complementaridade à 
POF) seria uma alternativa vantajosa para garan-
tir essa atualização mais frequente das estrutu-
ras de ponderação.

Segundo a literatura internacional, diversas fon-
tes de dados (tais como: acesso a informações 
de notas fi scais com identifi cação do consumi-
dor, acesso a registros administrativos, aquisição 
de informações via scanner data, aquisição de 
informações de inteligência de mercado, etc.) 
podem complementar-se mutuamente para atu-
alizar os pesos dos IPCs. No entanto, uma das 
principais fontes recomendadas e efetivamente 
utilizada internacionalmente para este fi m é a 
Despesa de Consumo das Famílias compilada 
no Sistema de Contas Nacionais (SCN), para atu-

alizar as ponderações gerais do IPCs, pois todas 
as demais alternativas têm se revelado custosas 
ou dependentes de legislação específi ca.

É importante ressaltar que a literatura 
internacional não recomenda a substituição da 
POF pelo SCN, como fonte para a atualização 
dos ponderadores. A recomendação é tão so-
mente o uso complementar dessa última em re-
lação à primeira. A POF, em intervalos regulares, 
mantém-se como elemento fundamental para a 
atualização geral dos pesos, sobretudo nos ní-
veis de classifi cação mais desagregados, para 
os quais não existe a disponibilidade de dados 
via SCN. Por essa razão, é de suma importância 
para a manutenção da qualidade dos índices pro-
duzidos no âmbito do SNIPC, que o IBGE tenha 
sempre orçamento e pessoal técnico que garan-
ta a realização da POF a cada 5 anos.

Informamos que, como requerido no Acórdão, o 
Relatório completo sobre o tema será encami-
nhado ao Tribunal, no prazo determinado.

II - Quanto ao Acórdão 1.598/2018 TCU – 
Plenário, de 18 de julho de 2018

1- Em relação ao risco de comprometimento das pesqui-
sas em razão do incremento da mão de obra temporária 
e de sua menor especialização

a) Monitoramento de maneira especí� ca, com o en-
volvimento da auditoria interna, do gerenciamento do 
risco de supervisão, por servidores efetivos, da coleta 
de dados nas agências 

Atualmente, o IBGE tem investido na moderni-
zação dos sistemas de gerenciamento da coleta, 
utilizando a tecnologia de informação associada 
a técnicas estatísticas para monitorar e supervi-
sionar o processo de coleta e corrigir de forma 
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tempestiva possíveis erros. Um exemplo disso 
é o Sistema de Indicadores Gerenciais de Coleta 
(SIGC), que já é utilizado em algumas pesquisas 
e tem tido seu escopo ampliado para, aos pou-
cos, integrar todas as pesquisas. Em 2018, foram 
incorporadas as Pesquisas Econômicas por Em-
presas. Desta maneira, contribui para maior ade-
rência ao Código de Boas Práticas, que considera 
importante a automatização das etapas do pro-
cesso de produção estatística, assim como o reu-
so de sistemas entre as operações estatísticas.

Além disso, em 2018, foram realizados treina-
mentos presenciais com os supervisores de 
todas as pesquisas, que foram a campo e um 
grande esforço no sentido de revisar e moder-
nizar os materiais dos treinamentos realizados a 
distância (EaD), oferecidos a todos os agentes 
de coleta. Em 2018, foi, também, enfatizada a 
necessidade de realização de repasse do treina-
mento presencial pelos supervisores para alguns 
agentes de pesquisa que atuam nas agências.  
Para capacitar todas as pessoas envolvidas com 
a coleta das pesquisas, considerando a imensa 
estrutura do IBGE, são necessárias essas etapas 
de treinamento em cascata, aderentes aos pa-
drões de qualidade praticados pelo Instituto.

No exercício de 2018, a Auditoria Interna incluiu 
no escopo das atividades de campo a super-
visão das pesquisas nas Unidades Estaduais 
(UE), como na UE/RS, UE/CE, UE/BA e UE/PA. 
Foi efetuado levantamento de quantitativo de 
servidores efetivos em cada Agência, em nível 
nacional, constituindo-se em variável adicional 
para o planejamento das atividades de auditoria 
na execução do Plano Anual de Auditoria Inter-
na (PAINT) 2019, no qual a supervisão das cole-
tas será um dos temas.

2- Em relação ao risco de não realização de pesquisas 
essenciais

a) Ações e medidas em implementação por meio de 
um plano de tratamento de riscos que contemple 
ações necessárias, responsáveis e o respectivo cro-
nograma

Na seção de Gestão de Riscos e Controles In-
ternos, foi apresentado o plano de tratamento 
do risco e as ações necessárias. Para cada ação, 
estão previstos os prazos e os responsáveis e 
esse monitoramento será feito pelo Comitê de 
Governança, Conformidade e Riscos e pelo Con-
selho Diretor.

b) Conclusões do estudo referente ao mapeamento do 
quantitativo ideal de servidores do quadro permanente

Tendo em vista a necessidade de levantamen-
to de um quantitativo ideal de força de trabalho 
no IBGE, foi formado um grupo de trabalho para 
analisar as demandas de cada setor e consolidar 
um número ideal de quadro de servidores.

Buscando atender às peculiaridades de cada 
área de atuação, as análises foram divididas em 
3 grupos: Administração Central, Unidades Esta-
duais e Agências.

Quadro Ideal – Unidades Estaduais (Sede 
Administrativa)

Na análise correspondente às Unidades Estadu-
ais, foi realizado um primeiro levantamento com 
os Chefes de Unidades a respeito de qual seria 
o número ideal de funcionários para cada uma 
das gerências/supervisões da sede da Unidade. 
Cada gerente/supervisor registrava no módu-
lo Quadro de Pessoal, criado para esse fi m, no 
Sistema de Dados Administrativos (SDA), o que 

considerava ser o número necessário de servi-
dores para sua área e, se razoável, a quantidade 
era aprovada pelo chefe da Unidade e enviada 
para análise. Esse número ideal de servidores 
deveria vir acompanhado de justifi cativa detalha-
da a respeito das atribuições de cada um. 

A seguir, visando uma comparabilidade mais 
precisa, as Unidades Estaduais foram divididas 
em seis grupos, levando em conta fatores como 
número de Agências subordinadas, estrutura 
organizacional semelhante e carga de trabalho 
(tomando por base o número de entrevistas da 
PNAD em 2018). O quantitativo de servidores 
solicitado para cada gerência/supervisão das 
Unidades foi comparado com as gerências/su-
pervisões das demais Unidades do mesmo gru-
po, chegando-se a um tamanho médio de equipe 
por área.

Aliado a isso, fez-se o levantamento do quan-
titativo de servidores ativos em cada Unidade 
Estadual nos últimos 5 anos, buscando-se um 
referencial da força de trabalho que vinha sendo 
utilizada até então. O tamanho ideal de equipe 
solicitada foi comparado com a média de servi-
dores dos últimos 5 anos em cada área, evitando 
discrepâncias acentuadas. Por meio desse mé-
todo, se chegou a uma proposta de quantitativo 
ideal para a equipe de cada Unidade Organizacio-
nal de cada Unidade Estadual, devendo ainda o 
quantitativo proposto ser deliberado e aprovado 
pelo Conselho Diretor.

Quadro Ideal – Unidades Estaduais 
(Agências)

Em relação às Agências, cada Chefe foi instruí-
do a preencher no sistema corporativo o quadro 
ideal para o melhor funcionamento da Agência 
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da qual é responsável. Tais informações foram 
enviadas posteriormente para aprovação dos 
Chefes das Unidades Estaduais, chefi a hierárqui-
ca superior.

Após a aprovação dos Chefes das UEs, a Co-
ordenação de Recursos Humanos (CRH) teve 
acesso às informações preenchidas e começou 
um trabalho de análise dos números propos-
tos. Levou-se em consideração a tipologia das 
Agências, classifi cadas em três tipos conforme 
estudo anterior liderado pela Coordenação de 
Planejamento e Supervisão (CPS), e a média 
de contratados exercendo suas funções na lo-
tação durante os últimos cinco anos, bem como 
a proporção entre servidores e contratados por 
Agência e tipologia. A análise das informações 
gerou uma sugestão referente ao quadro ideal 
das agências do IBGE, que ainda será submetida 
à apreciação do Conselho Diretor.

Quadro ideal – Diretorias e Coordenações 
Gerais da Administração Central (Sede)

Em 2018, o IBGE fi rmou contrato com consul-
toria especializada (Elogroup Desenvolvimento 
e Consultoria LTDA) e, considerando a experi-
ência da equipe de consultoria em trabalhos si-
milares junto a outros órgãos da Administração 
Pública, o dimensionamento da força de traba-
lho foi uma das frentes de trabalho priorizadas, 
para a melhoria dos processos de trabalho da 
Instituição.

Essa frente de trabalho com a consultoria tem 
por fi nalidade permitir ao IBGE apresentar uma 
análise especializada referente ao mapeamento 
do quantitativo ideal de servidores de seu qua-
dro permanente, tendo como base os processos 
de trabalho executados nas Diretorias e Coorde-

nações-Gerais que compõem a Administração 
Central do Instituto (Sede). Especifi camente, o 
projeto busca não só avaliar as necessidades 
futuras de recursos humanos, no tocante ao 
quantitativo, como, também, a defi nição das es-
tratégias e ações que se fazem necessárias para 
viabilizar a satisfação de tais necessidades.

O trabalho realizado pela consultoria, com a su-
pervisão da CRH e, também, o acompanhamen-
to do Escritório de Processos da CPS, tem as 
seguintes etapas previstas:

1- Arquitetura dos processos: identi� cação dos proces-
sos de trabalho diretamente relacionados ao escopo de 
cada Diretoria/Coordenação-Geral;

2- Levantamento de dados: levantamento de informa-
ções sobre o esforço de trabalho empregado nos proces-
sos desenvolvidos pela Diretoria/Coordenação-Geral. 
Essa etapa tem como técnica a aplicação de questio-
nários aos servidores relacionados diretamente aos pro-
cessos produtivos das áreas e a aquisição adicional de 
dados secundários complementares.

3- Análises: as principais análises provenientes do estu-
do dos dados coletados serão: 

a) Distribuição de esforço de trabalho por produto 
(uma pesquisa é um exemplo de um produto) e por 
etapa de produção;
b) Matriz de produtos com características compará-
veis entre si;
c) Número ideal da força de trabalho, considerando 
produtos paradigmas em cada matriz.

A execução do projeto de Dimensionamento da 
Força de Trabalho teve início em dezembro de 
2018 e seu encerramento está planejado para o 
segundo semestre de 2019. Atualmente, o pro-
jeto está em curso nas duas áreas fi nalísticas do 

Instituto: a Diretoria de Pesquisas (DPE) e a Di-
retoria de Geociências (DGC), cada qual em um 
estágio específi co.

a) Priorização de ações e medidas em implementação 
para o risco e atenção à continuidade de respostas 
e controles para manter ou reduzir o respectivo nível 
de risco, com envolvimento dos responsáveis pelo seu 
gerenciamento descentralizado

Na seção de Gestão de Riscos e Controles In-
ternos foram apresentados os atuais controles e 
medidas de tratamento planejados para o risco 
de não realização de pesquisas essenciais.

1- Em relação ao risco de não realização de pesquisas 
nas periodicidades devidas

a) Medidas que avaliem o efeito de novas demandas 
na alocação da força de trabalho e sua possível in-
terferência na adequada programação das pesquisas 
essenciais e medidas adotadas para a manutenção do 
adequado nível de risco residual

O quadro de servidores efetivos ativos do IBGE 
representa um dos maiores desafi os da Insti-
tuição. O elevado número de aposentadorias 
ocorridas nos últimos oito anos, sem reposição 
adequada, leva o IBGE para uma situação absolu-
tamente insustentável. De 2010 a 2018, o quadro 
de servidores ativos efetivos teve uma redução 
de 30%, o que representa quase dois mil servi-
dores.

É relevante ressaltar que, como o IBGE está 
presente em todo o território nacional, possui 
hoje 570 agências em todo o país. Reduções 
drásticas no quadro representam perda da ca-
pacidade de gestão e difi culdades para a atu-
ação do Instituto, visto que um de seus dife-
renciais é justamente sua capilaridade, ou seja, 
a possibilidade de estar presente no território, 
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com sólida estrutura de supervisão das ativida-
des de campo, sem a qual há prejuízo ao moni-
toramento das pesquisas.

A incorporação de novas tecnologias, o aumen-
to da qualifi cação dos servidores (fruto das exi-
gências dos últimos concursos públicos) e a 
automatização dos processos de trabalho, gera-
ram aumento de produtividade signifi cativo. Por 
outro lado, o IBGE tem demandas por novas in-
formações estatísticas e geocientífi cas, o que 
exige a estruturação de projetos que apontam 
para a necessária ampliação do quadro de pes-
soal, como é o caso da PNAD Contínua. Logo, 
a situação atual é a de uma forte redução da 
força de trabalho, associada ao aumento das 
demandas de trabalho, o que não se consegue 
compensar com os esforços permanentes de 
ganho de produtividade. 

Diversas tentativas estão sendo realizadas para 
recompor a força de trabalho da Instituição. Em 
2012, o IBGE submeteu ao Ministério do Plane-
jamento a proposta de realização de concurso 
público para aproximadamente 3.000 vagas no 
prazo de 5 anos (2012 - 2017). Neste período, no 
entanto, foi autorizada a abertura de 1.020 vagas 
(760 de nível médio e 260 de nível superior), ao 
mesmo tempo em que se aposentaram 2.698 
servidores. Para o último concurso público reali-
zado em 2015, o IBGE solicitou 1.544 vagas e o 
MP autorizou somente 600.

Hoje, o IBGE possui 12 agências fechadas por 
falta de servidores e 61 agências que funcionam 

com um único servidor. As Unidades Estaduais 
encontram-se em situação extremamente precá-
ria, em especial nas áreas administrativas. A im-
portante Pesquisa de Orçamento Familiar (POF) 
deixou de ser realizada, por falta de pessoal, em 
2013 e voltou a campo somente em 2017. A pre-
visão é de que, até o fi nal 2020, o IBGE tenha 
aproximadamente 500 novas aposentadorias, 
chegando a um quadro próximo de 4.500 servi-
dores efetivos ativos, na hipótese de ausência 
de recomposição dos quadros. Esta situação 
pode gerar a paralisação de diversas pesquisas, 
de levantamentos geocientífi cos e de diversas 
unidades, especialmente agências.

O quadro de servidores chegou, em dezembro 
de 2018, a 4.991 servidores, frente a uma esti-
mativa de 6.500, que é o número considerado 
pela Instituição como mínimo para o efi caz de-
sempenho de suas atividades. O IBGE está tra-
balhando para identifi car o quadro de servidores 

Some-se a esta situação o fato de que, 
atualmente, cerca de 40% dos servidores 
de nível superior e 20% dos servidores de 
nível intermediário do Instituto, que atuam 
especialmente na rede de coleta e nas 
atividades de levantamentos geocientí� cos, 
já apresentam condições de se aposentar 
a qualquer momento. E 40% dos gestores 
(gerentes e coordenadores) estão nessa 
mesma situação. 

ideal da Instituição, considerando o quantitativo, 
a formação e a lotação deste quadro. Estima-se 
que, para recompor de forma adequada o quadro, 
será necessária a autorização para a contratação 
de, no mínimo, 1.500 (mil e quinhentos) novos 
servidores. Essa reposição será fundamental, 
especialmente, para a realização do Censo De-
mográfi co 2020 e dos projetos que compõem as 
atividades correntes do IBGE.  

A tabela a seguir apresenta a evolução do quan-
titativo de servidores nos últimos 9 anos, que 
evidencia a perda de quadro permanente.

Quantitativo de servidores do quadro permanente 
do IBGE

Ano Servidores Alteração

2010 6.971 0%

2011 6.622 -5%

2012 6.457 -7%

2013 6.024 -14%

2014 6.053 -13%

2015 5.644 -19%

2016 5.752 -17%

2017 5.430 -22%

2018 4.991 -28%

Fonte: Fita Espelho SIAPE, 2018

 No próximo quadro, pode-se ver a quantidade 
de vagas solicitas pelo IBGE e vagas autorizadas 
em diferentes períodos.
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Quantitativo de vagas solicitadas pelo IBGE e vagas autorizadas

Ano Forma de Seleção Cargo/Função Vagas solicitadas Vagas autorizadas Edital

2018 Concurso Técnico 1.200 0 -

2018 Concurso Analista e Tecnologista 600 0 -

2018 PSS Analista Censitário – Censo Demográ� co 396 Aguardando autorização -

2018 PSS Agente Censitário Operacional – Censo Demográ� co 800 Aguardando autorização -

2018 PSS Coordenador Censitário de Subárea – Censo Demográ� co 1.450 Aguardando autorização -

 2018 PSS Agente Censitário Municipal – Censo Demográ� co 6.500 Aguardando autorização -

2018 PSS Agente Censitário Supervisor – Censo Demográ� co 26.000 Aguardando autorização -

2018 PSS Recenseador – Censo Demográ� co 207.000 Aguardando autorização -

2018 PSS Codi� cador – Censo Demográ� co 500 Aguardando autorização -

2018 PSS Agente Censitário Municipal – Censo Experimental 4 Aguardando autorização -

2018 PSS Agente Censitário Supervisor – Censo Experimental 25 Aguardando autorização -

2018 PSS Recenseador – Censo Experimental 180 Aguardando autorização -

2017 PSS Analista Censitário – Censo Agropecuário * 266 01/2017

2017 PSS Agente Censitário Regional – Censo Agropecuário * 375 01/2017

2017 PSS Agente Censitário Administrativo – Censo Agropecuário * 381 01/2017

2017 PSS Agente Censitário de Informática – Censo Agropecuário * 174 01/2017

2017 PSS Agente Censitário Municipal – Censo Agropecuário * 1.285 02/2017

2017 PSS Agente Censitário Supervisor – Censo Agropecuário * 4.946 02/2017

2017 PSS Recenseador – Censo Agropecuário * 19.013 02/2017

2016 PSS Agente de Pesquisas e Mapeamento 7.500 7.500 02/2016

2016 PSS Agente de Pesquisas por Telefone 300 300 03/2016

2016 PSS Supervisor de Pesquisas 25 25 03/2016

2015 PSS Analista Censitário – Censo Agropecuário 223 223 01/2016 (cancelado)

2015 PSS Agente Censitário Regional – Censo Agropecuário 486 486 01/2016 (cancelado)

2015 PSS Agente Censitário Administrativo – Censo Agropecuário 700 700 01/2016 (cancelado)

2015 PSS Agente Censitário de Informática – Censo Agropecuário 174 174 cancelado

2015 PSS Agente Censitário Municipal – Censo Agropecuário 5.500 5.500 cancelado

2015 PSS Agente Censitário Supervisor – Censo Agropecuário 12.540 12.540 cancelado

2015 PSS Recenseador – Censo Agropecuário 62.400 62.400 cancelado

2015 Concurso Analista 
200

90 01/2015

2015 Concurso Tecnologista 50 01/2015
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Ano Forma de Seleção Cargo/Função Vagas solicitadas Vagas autorizadas Edital

2015 Concurso Técnico 460 460 02/2015

 2012 Concurso Técnico (Nível intermediário) 1.044 (348 em 2013, 348 
em 2014 e 348 em 2015) 300 02/2013

 2012 Concurso Analista (Nível superior)
595 (265 em 2013, 110 

em 2014, 110 em 2015 e 
110 em 2016)

60 03/2013

2012 Concurso Tecnologista (Nível superior) 60 03/2013

2012 Concurso Pesquisador (Nível superior) 20 04/2013
05/2013

 2013 PSS Agente de Pesquisas e Mapeamento 6.650 7.600 06/2013

2013 PSS Agente Censitário de Geoprocessamento 27 27 06/2013

2013 PSS Agente de Pesquisas por Telefone 180 180 06/2013

2013 PSS Supervisor de Pesquisas 18 18 06/2013

 2011 PSS Agente de Pesquisas e Mapeamento 4.250 4.250 02/2011

2011 PSS Agente de Coleta Regional 100 100 -

2011 PSS Agente de Pesquisas por Telefone 132 132 01/2011

2011 PSS Supervisor de Pesquisas 18 18 01/2011

2010 PSS Codi� cador Censitário – Censo Demográ� co * 120 05/2010

2009 PSS Agente Censitário Municipal – Censo Experimental 2009 * 5 01/2009

2009 PSS Agente Censitário Supervisor – Censo Experimental 2009 * 25 01/2009

2009 PSS Recenseador – Censo Experimental 2009 * 200 01/2009

2009 PSS Agente de Pesquisas por Telefone * 120 02/2009

2009 PSS Supervisor de Pesquisas * 18 03/2009

2009 PSS Agente Censitário Regional – Censo Demográ� co 2010 * 400 05/2009

2009 PSS Agente Censitário Administrativo – Censo Demográ� co 2010 * 2.000 05/2009

2009 PSS Agente Censitário de Informática – Censo Demográ� co 2010 * 1.500 05/2009

2009 PSS Agente Censitário Municipal – Censo Demográ� co 2010 * 7.000 05/2009

2009 PSS Agente Censitário Supervisor – Censo Demográ� co 2010 * 27.000 05/2009

2009 Concurso Analista * 278 06/2009

2009 Concurso Tecnologista * 72 06/2009

2008 PSS Agente Censitário 700 700 01/2008

2008 PSS Analista Censitário 332 332 02/2008

2008 PSS Pesquisador * 13 03/2008

* Não identi� cado o número de vagas solicitadas.
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b) Priorização de ações e medidas em implementação 
para o risco e atenção à continuidade de respostas e 
controles para manter ou reduzir o respectivo nível de 
risco, com envolvimento dos responsáveis pelo seu ge-
renciamento descentralizado

Na seção de Gestão de Riscos e Controles In-
ternos foram apresentados os atuais contro-
les e medidas de tratamento planejados para 
o risco de não realização de pesquisas nas 
periodicidades devidas.
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